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Concorrência Eletrônica no 2026.04.09.2

1A Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, sito à Rua
lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015, por

intermédio da Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato representada por sua
Ordenadora de Despesas, a senhora Ana Carolina Evangelista Biró, torna público, para
conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação,

\-/ na modatidade CONCORRÊNClA. na forma ELETRÔNlcA,.do tipo MEX.O&EBE§q pelo

regime de execuçáo de EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO, que será regida pela Lei
no 14.133, de 0í de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de
14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente
licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica: http://bllcompras,com.

2A PATIE" DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

1.0 DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para a execução das obras de construção de
05 (cinco) ecopontos, nos bairros Aeroporto, Betolândia, Campo Alegre, Tiradentes e
Jardim Gonzaga, através da Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do
NorteiCE, com a utilização de recursos financiados pelo Banco de Desenvolvimento da
América Latina e Caribe - Corporaçáo Andina de Fomento (CAF), conforme anexos, partes
intêgrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL . DO LOCAL DE REALIZAÇAO E DA CONDUCÃO DO

EDTTAL CONVOCATOR]O

CERTAME
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos:
httos ://m unici oios-licitaco ês tce.ce.oov.br
http ://b llcom pras.com
https://pncp.qov.br;
httns ://j uazeUq.çe.gav.bÍ.
2.2. O cerlame será realizado no endereço eletrônico: http ://bllco m p ras. com
2.3. Os trâmites dêste certame licitatório serão conduzidos pelo Agente de contrataçáo do
Município, juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3l [.ilcto ÓÕ nÔÔLHtnrtÉNÍo DAS PROPOSTAS: í3 de abril de2026, às 17:00 horas
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29 de abril de 2026, às 08:30 horas
3.3. tNlClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 29 de abril de 2026, às 09:00 horas.
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3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pe lo sistema
será observado o horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realizaçáo do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, está localizada na Rua lnterventor
Francisco Erivano Cruz, no 120 - 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015, telefone: (88) 3199

0363.

5.O DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1. A despesa decorrente desta licitaçáo correrá à conta da(s) dotação(óes)

\-/ orçamentária(s) constante(s) no quadro abaixo:

órsão Unid. Orç. Proisto/Atividade Elemento de Despêsa
1',l 0'r 15.45',1.0012.1.012 4.4.90.5í.00

6.0 DA PARTICIPAGÃO. DO GREDENCIA MENTO E DA DECLARAÇÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao

sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil) no site http://b llcompras.com
6.1.'1 As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio eletrônico constantê no

subitem 2.2, deste edital.
6.1.2 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com)
poderá ser esclarecida através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41) 3148-
9870 e (4í) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de LicitaçÔes do Brasil, pelo e-mail:
contato@b llcomoras.orq. br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por

açoes, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades
cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condiçÕes

da legislaçáo em vigor e deste edital.
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em

consórcio, idônea cuja natureza seja compativel com o objeto licitado;
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser
observadas as seguintes exigências:
6.4.1 Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos
valores de cada consorciado;
6.4.2Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre
o valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econÔmico-financeira;
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em
sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

(
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6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do
contrato, promover a constituiçáo e o registro do consórcio, nos termos do compromisso
público ou particular de constituiçáo de consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão
contratante e deverá ser apresentada a comprovação de que a nova êmpresa do consórcio
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa
substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o
contrato.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de
pequeno porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal
no 11.48812007, como critério de desempate, preferência de conúatação, o previsto na Lei
Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS

V AOUISIÇÔES PÚBLICAS.
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deveráo declarar no
Sistema BLL (Bolsa de Licitações e LeilÕes do Brasil) no site http1t/b!le9i!p@.o!!. o
exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312006.
6.7. A participação implica a aceitaçáo integral dos termos deste edital.
6.8. Não poderão disputar esta licitação:
6.8.1. Aquele que não atenda às condiçôes deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçáo, impossibilitada
de participar em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

\-, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funçáo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situaçôes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme § 1o do art.
9o da Lei n.o 14.133, de 2021 .

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
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sançáo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
6.10. A criterio da Administraçáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestáo do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçáo da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

\-/ 7.0 . DA FORMA DE APRESENTAÇAO DA PROPOSTA INICIA=L

7.1 . O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso
e senha, obtidas junto à plataforma eletrônica Bolsa de Licitações do Brasil
h ://bllcom ras,com

7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada reenchida
na plataforma , com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio
da DroDosta i icial como arouivo dioitalizado em anêxo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser
informado necessariamente o seguinte:
a) lndicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de
acordo com o disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de
itens ou de quantidade inferior à demandada nêsta licitação;
b) Preço global do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Pruzo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentaçâo;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno
porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006,
ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, no ato do
encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema
eletrônico do site http ://bllcom pras.com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA
DE PREÇOS lNlClAL, como requisito de pré-habilitação, a comprovação da garantia no
montante estipulado em 1o/o (um por cento), do valor estimado para a contratação,
conforme previsto no art. 58 da Lei Federal n" 14.13312021 .

7.4.1 . Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços
inicial, devendo ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o
início da sessão de disputa, em campo próprio, sob pena de desclassificação.
7.4.2.Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo
com o critério de julgamento, na seguinte forma:
l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela
Administração.

í
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ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado do lote orçado
pela Administraçáo, caso a licitaçáo tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado
da contratação será a soma dos valores estimados de cada lote que o licitante pretenda
concorrer.
lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item
orçado pela Administraçáo, caso a licitaçáo tenha mais de um item, entende-se que o valor
estimado da contratação será a soma dos valores totais estimados de cada item que o
licitante pretenda concorrer.
7.43. É. importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são
apresentada(s), é feita de forma sigilosa, de modo que a identificaçáo dos licitantes é
vedada até o encerramento dessa fase. A plataforma de disputa utilizada no certame
garante que a identificação dos concorrentes só seja revelada após o término dos lances,
momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação (garantia
de proposta).
7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) cauçáo em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituiçáo financeira devidamente autorizada a

operar no País pelo Banco Central do Brasil;
lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
7.4.5. Optando por cauçáo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de
DEPÓSITO BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome
da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n" 0433-
2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só
serão validados após sua compensação.
7.4.5.1 . Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou dígito de
verificação, informar o CNPJ do Município de Juazeiro do Norte (07.974.082/0001-14).
7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá 'tazer a
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência
deverá contemplar toda a validade da proposta de preços apresentada.
7 .4.7 . Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o
documento fornecido pela instituiçáo que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços da Concorrência n'2026.04.09.2.
- Yalor 1o/o (um por cento) do valor estimado da Proposta.
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços

apresentada.
7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no
prazo de í0 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for
declarada fracassada a licitação, mediante solicitação por parte do licitante.
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7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o
contrato ou a não apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos
complementares quando solicitados pelo condutor.
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante
encaminhe o comprovante da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista
e tênha sido emitido na data do cadastramento na plataforma eletrônica da proposta
inicial.
7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente,
em conformidade com o disposto no art. 64 da Lei no 14.13312021 e com a jurisprudência

do Tribunal de Contas da União - Acórdáo 78112025 - TCU - Plenário, que veda a
aceitação de documentos produzidos ou emitidos após o prazo estabelecido no
edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÔes no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.8.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.9. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas,
até a data e horário de abertura da sessão pública.
7,9.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da
sessão pública (em conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 7312022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão
no 213212021).
7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7. í 1 . Será vedada a identificação do licitante.
7.12. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentaçáo de proposta, após a fase de envio de lances.
7.í3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação de serviço.
7.'14. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusíva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob
alegaçáo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÀODAS PROPOSTAS INICIAIS
8.'1 . Abertas as propostas inicÍais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificaçóes,
avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá
ser fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos
os participantes.
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus
valores unitários e globais.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de
Contratação e somente estas participarão da etapa de lances

&
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8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado podêrá ultrapassar o limite máximo
discriminado no Anexo I - Projeto Básico presente nos autos do processo em epigrafe;
entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite
máximo estipulado pela Administração.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial
o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela

Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando
não forem atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.
8.6. A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes.

9,0. DA ETAPA DE LANCES
9.1. O(A) Agente de Contrataçáo dará início à etapa competitiva no horário previsto no
subitem 3.3, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser
apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessão.
9.2.1 . Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4
do Edital Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de
lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor
igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçáo, junto ao Anexo I - Projeto
Básico.
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro
licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente
de Contratação nem aos demais participantes.
9.4. No caso de desconexâo entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no decorrer da
etapa competitiva, o sistema poderá permanecer acessÍvel à recepção dos lances,
retornando o(a) Agente de Contrataçáo, quando possível, sem prejuÍzos dos atos
realizados.
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação
persistir por um tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para a divulgação.
9.4.2. Caberâ ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da
desconexão da parte do próprio licitante
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9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos
do Art. 56, da Lei Federal no 14.13312021, do Art. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 7312022, observados os seguintes termos:
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessâo pública terá duraçá o de 15 (quinze)
m inutos
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos,
aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances será automaticamente encerrada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10

m inutos , o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os autores das ofertas com valores até 10o/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar
U m lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos , que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5.3,
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo
de 3 (três), poderáo oÍerecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará
os lances, conforme disposto no § 2o do art. 22, da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no

7312022.
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar
condiçÕes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei
no 14.13312021 .

9.6. Após a etapa de envlo de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei
Complementar n" 12312006, regulamentada pelo Decreto n" 8538i2015.
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem com preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou
melhor, lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não
estarenquadrada como ME ou EPP.
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo
automática para tanto.
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manífeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou
EPP) que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
9.1 0. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta

(
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9.íl.Asdisposiçõesaquesereferemositens9.6a9.í0nãoserãoaplicadasnasseguintes
situações:
9.1 1 . í . No caso de licitação para aquisiçâo de bens ou contratação de serviços em geral,

ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
9.1 1 .2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitaçÕes cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.
9.12. A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complemenlar no 12312006, fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realizaçáo da licitaçáo, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada declaração de
observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possÍvel
benefício.
9.13. Nas contrataçÕes com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o
valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.
9.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas
transcritas acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art.60 da Lei no

14.133, de 2021 .

1O.O DA NEGOCIAC Ão DA PRoPoSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrÔnicos da sessão pública, o(a) Agente de
Contratação poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado,
conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, o(a)Agente de Contrataçáo poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstruçáo
Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.4.Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçáo, for desclassificado em Gzâo
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificaçáo estabelecida no § 20 do art.22, ou,
em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate
deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão
pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O Agente de Conúatação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, acompanhada de sua
garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

1
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10.7. E facultado ao(à) Agente de Contratação prorrogar o pazo estabelecido no item
acima, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
ptazo.
10.8. A não apresentação da proposta de preços flnal e de sua garantia, exclusivamente
por meio do sistema, no sítio eletrônico h!!Ú[comPl@, dentro do prazo estipulado
no item 10.6, acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo

da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021 .

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.

1í.0 DA APRESENTACÃO E OO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS

FINAL IS
1 1 .1 . A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços

ajustados ao menor lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas,
emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal

e pelo responsável técnico do proponente devidamente identificados, contendo
identificaçáo do proponente, endereço, telefone e e-mail;
1 1 .1 .1 . Náo serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do
responsável técnico do proponente devidamente identificado;
11.2. Prazo de validade não inferior a 90 venta dias , contados a partir da data da sua
emissão.
í 1.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos
contidos no respectivo orçamento básico.
11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,
considerando que os valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas
decimais após a vírgula, com a seguinte regra de arredondamento: se o terceiro dígito após
a vírgula estiver entre 0 e 4, o segundo dígito após a vírgula não é alterado; se o terceiro
dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é arredondado para

cima.
í 1.5. A proposta de preços deverá vir munida dos itens abaixo, que devem ser elaborados
de acordo com o Anexo ldeste edital, devendo ser devidamente assinados em todas as
páginas pelo responsável técnico da empresa proponente, sob pena de desclassificação
da mesma:
a) Orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificaçáo do Grupo/Subgrupo/Serviço, a

quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço global do
orçamento, contendo itens com descrição e quantitativos idênticos aos apresentados nas
planilhas fornecidas no Anexo I deste edital, não sendo permitido ao licitante alterá-los;
b) Cronograma físico-financeiro;
c) Composição de custos de preços unitários dos itens;
c.1) A composição de custos de preços unitários de itens deverá conter todos os insumos
e coeficientes de produtividades necessários de cada serviço, quais sejam equipamentos,
mão de obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, totalização de impostos
e taxas, e quaisquer outros necessários a execução dos serviços. Os valores de mão de
obra não podem ser inferiores às tabelas usadas na elaboração do orçamento e aos pisos

)
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salariais normativos da categoria correspondente, fixados por dissídio coletivo, Acordos ou

ConvençÕes Coletivas de Trabalho.
c.2) Na composição de custos dos pecos unitários não serão aceitos valores simbólicos ou

irrisórios, assim como aqueles incompatíveis com os preços praticados no mercado. Para

materiais e serviços náo serão aceitos valores unitários superiores e quantitativos

divergentes dos constantes nas tabelas utilizadas como referência para elaboração do
orçamento.
d) Demonstrativo da taxa de Benefícios e Despesas lndiretas - BDl, conforme estabelecido
pero ACÓRDÃO 2622t2013 - TCU - PLENÁRIO;
e) Planilha de encargos sociais.
11.5.1. Não serão aceitas proposta de preços cujos orçamentos contenham preços unitários
apresentados sejam superiores aos constantes na(s) planilha(s) orçamentária(s)
fornecida(s) conjuntamente a este Edital, e nem preços unitários divergentes para o mesmo
item/serviço, mesmo que estejam em orçamentos distintos, independentemente da

quantrdade de preços superiores apresentados, sob pena de desclassificação da proposta.

11.5.2. O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto

da multiplicação do preço unitário pela respectiva quantidade, e nele deverá ser utilizada a

regra de arredondamento descrita no item 11.4.
1'l .5.3. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou
qualquer outra condiçáo não prevista neste Edital.
11.6. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou

seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a

prorrogação da validade da proposta por igual prazo.
11.7. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e
demais ônus atinentes à execuçáo do objeto.
11.8. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitaçáo
por meio de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários
pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no

aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
'l 1 .9. Após a apresentaçáo da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçÕes de
possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal.
11.10. lniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiçóes de participação no

certame, conforme previsto no at1. 14 da Lei n.o 14.13312021, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https:i/www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

U nião (https://www. portaldatransparencia.qov. brlsancoes/cnep).
11.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu

sócio majorltário.
1 1 .12. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por

falta de condição de participação.
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11.13. Caso observada a inexistência de sançôes impeditivas da part o, se tnrcta o
o procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.14. Paru julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO,
observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Projeto
Básico que norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade,
quando serão desclassificadas as propostas que:
11.14.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
11.14.2. Náo obedecerem às especificaçÕes técnicas contidas no Projeto Básico;
11.14.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação;
11.14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.14.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.
11.14.6. Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela

Administração, independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante,
readequar o valor dos itens do orçamento final aos valores constantes no mapa de preços
emitido pela plataforma eletrônica.
1 1 .1 5. Serão consideradas com indÍcio de inexequibilidade as propostas apresentadas com
valores inferiores a 7 SYo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
nos termos do § 4o do art. 59 da Lei 14.13312021, art. 33 da lnstrução Normativa SEGES/ME
n.o 7312022 e Acórdáo n.o 46512024 - Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU.
1 1 .15. A inexequibilidade, na hipótese que trata o item anterior, só será considerada após
a realizaçáo de diligências pelo Agente de Contrataçáo, que venha a comprovar:
11.15.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;
11 .15.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.16, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
1í.17. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigÍveis de acordo
com a Lei.
'1 1 .18. Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração dos preços e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação;
1 1 .19. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
11 .19.1. Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correçáo, a

indicação de recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional,
quando nào cabível esse regime.
11.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
11.21. f oda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma
eletrônica.

\-V,

[\

i , . I ,, ': r'.



CÜI,,JSÀC CE LIClTAÇAO

Fclha No {,ç

11.22. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) Agente de Contratação
examinará a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua
compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a
este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACAO
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habilitacão Jurídica:

12.1 .1 . Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição
de seus administradores;
12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante;
12.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova
de diretoria em exercício;
12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
12.1 .5. Comprovaçáo de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma,
devendo ser realizada a indicação da empresa líder, que será responsável por sua
representação perante a Administração e apresentar declaração formal de
responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,
devidamente assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da
composição;

1 2. 1.6. Qualificaçáo técnico-profissional:
12.1.6.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de
características semelhantes, para fins de contratação, cuja(s) parcela(s) dê maior
relevância e valor significativo tenha(m) sido as abaixo relacionadas:

UNIOAOE

M2

lil2

M2

ALINEA cóDrco DEscRrçÃo FONTE TIPO

Serviçoa) c4918
PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO
(20x10x10) ctvl 35MPA, coR crNzA
co[,PAcTAÇÃo i,EcAN IzADA

SEINFRA

b) c4912 MURO CONTORNO DE ALVENARIA E CONCRETO
(PILAR+CINTA), REBOCADO. SEIVI PINTURA SEINFRA SeNiço

c) c1400
FoRMA DE TÁBUAS DE í, oE 3A, P/FUNDAÇÓES
UTIL, 5 X

SEINFRÂ Serviço

d) c3120
EMBOÇO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA
PENEIRADA T O 1:6
ENCARREGADO GERÂL DE OBRAS COM
ENCARGOS COMPLÉMÊNTARES

SEINFRA Serviço tvl2

e) 93572 SINAPI
NIâo de

Obra
t\rÊs

- Qualificacão Técnica:
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0 c0073
ALVENARIA DE TIJOLO EERÂMIco FURADO

DE CAL(9x19x19) cm C/ARGAMASSA
HIDRATADA ESP.=1ocm (1:2 8)

MISTA SEINFRA Serviço t\42

'l 2. 1.7. Qualificaçáo técnico-operacional:
12.1.7 .1 . Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, que demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, cuja(s) parcela(s) de
maior relevância e valor significativo tenha(m) sido as abaixo relacionadas:

'12.1 .8. lndicaçáo do pessoal técnico, das instalaçóes e do aparelhamento adequados e
disponíveis para a realizaçáo do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração
forma l.

12.1 .8.1. Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão
participar do serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionals
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
12.1.9. Registro ou inscriçáo na entidade profissional competente.
12.1.10. Declaraçáo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçÕes e das
condiçÕes locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
12.1 .11. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica
apresentado;

ALíNEA cóDrGo DEScRTçÃo FONTE TIPO UNIOADE QUANTIDADÉ o/.
OUANTIDADE

PI
HABtLtTAÇÃo

a) c4918

PISO INTERTRAVADO
TIPO TIJOLINHO
(20x10x10) cM 3srvrPA,
coR clNzA
coMPACTAÇÁO
MECANIZADA

SEINFRA Serviço M2 3.093,86 7,37% 1.546,93

b) c4912

IVIURO CONTORNO DE
ALVENARIA E
CONCRETO
(PILAR+CINTA),
REBOCADO, SEIVI
PINTURA

SÊINFRA Serviço M2 57 5,76 4,78%
287,48

1.052,56c) c1400
FoRMA DE TÁBUAS DE
1" DE 34,
P/FUNDAÇÕES UTIL, 5 x

SEINFRA SeNiço M2 2.105,12 4,71%

d) c3120

EMBOÇO Ct
ARGAI'ASSA DE
CIIiIENTO E AREIA
PENEIRADA, TRAÇO 1:6

SEINFRA Serviço M2 3.748,88 4,700h 1 .87 4,44

e) 93572

ENCARREGAOO GERÂL
DE OBRAS COM
ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SINAPI
Mão de

Obra
MÊS 30 4,1',tolo 15

0 c0073

ALVENARIA DE TIJOLO
cERÂMIco FUPÂDo
(9x19x19) cm
C/ARGAMASSA IUISTA
DE CAL HIDRATADA
ESP.=1ocm (1:2:8)

SEINFRÂ Serviço M2 2.266,02 4,10% 't.í33,01
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12.1.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
12.1 .13. Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual eiou Municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatÍvel com o objeto contratual;
12.
12.
12.
12.
12.

1.14. Prcva de regularidade perante a Fazenda Federal;
1 .15. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
1 .16. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
1.17. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
1.18. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS;
12.1.19. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualificacão Econômico-financeira:

12.1.20. Balanço pakimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
12.1.20.1 . A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso
de empresas constituídas há menos de dois anos;
12.1.20.2. A avaliação será apurada através da apresentação dos lndices de Liquidez Geral
(LG), indice de Liquidez Corrente (LC) e lndice de Endividamento Geral (EG), a seguir
definidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem arredondamentos. A fonte de
informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, apresentado na

forma da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deveráo ser apresentadas as

Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário
Oficial, publicação em jornal de grande circulação, ou ainda, através de cópia autenticada
das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar
cópia autenticada do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da
licitante ou em outro órgão equivalente e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE.

a) Liquidez Geral (LG)

LG= A o Prazo > 1,00

b) Liquidez Corrente (LC) :

LC= Ativ lante > 1,00

ivo Circulante + Realizável a Lon
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

tr
(Passivo Circulante)

c) Endividamento Geral (EG)

1EG = (Passivo Circulante + Exigível a Lonqo Prazo) s 1,00



(Ativo Total)

COI" SSi'J IE L]CLTAÇÀO

^1Fc ha No ú+y

12.1.21. Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado
da Licitação, podendo, entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer
documento que conste o valor do capital social da empresa licitante.
12.1.21.1. O valor global estimado da presente licitaçáo e de R$ 5.070.873,25 (cinco
milhões setenta mil oitocentos e setenta e três reais e vinte e cinco centavos).
12.1.21 .2. Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 30% (trinta por cento)
sobre o valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira,
conforme art. 15, § 1o da Lei 14.13312021;
12.1.22. Certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

v - Declaracões:

12.1 .23. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
12.1.24. Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal,

empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

menores de í6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constituição Federal;
12.1 .25. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em
outras normas específicas;
12.1 .26. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela

veracidade das informaçóes prestadas, na forma da lei;
12.1 .27. Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou
prestação de serviços, cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime
semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do sistema prisional e jovens

egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 10% (dez por cento) para os
jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal no

5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especíÍicas, ressalvados os casos
enquadrados artigo 20, § 20 da referida lei.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento,
da mesma forma que não conste previsão em legislaçào específica, deverão ter sido
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou,
se emitidos pot pazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e
comprovaçôes de inscrições.
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do
Sistema da Bolsa de LicitaçÕes do Brasil, no sítio eletrÔnico http://bllcompras.com, em
formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a)
Agente de Contratação, por meio do sistema eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro)

I
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horas, podendo ser prorrogado, por igual periodo, nas situaçÕes elencadas no § 3o do art.
29, da lnstrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de2022.
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos
termos do Art. 43, § 1o, da Lei Complementar no 12312006.
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital,
exclusivamente por meio do Sistema BLL (Bolsa de Licitaçoes e Leilões do Brasil), no sÍtio
eletrônico http ://bllcom pras.com , dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o
desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçáo, estipulados acima, acarretará na
inabilitacão/desclassificaÇão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente,
e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção
prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021 .

\-/ 13.0 DtsPoslÇ OES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEICOMPLEMENTAR 123I2OLA
13.1 . Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da
Lei Federal no 11.48812007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
convocação do(a) Agente de Contratação, para a regularização do(s) documento(s),
podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar
no 12312006.
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo
estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo
facultado ao(a) Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, por ordem
de classificaçáo.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMP NA AO DO ATO
CONVOCAT Rro
14.'1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão
ser enviados ao(a) Agente de Contrataçáo, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada
para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrÔnico, no endereço
cpl@i u azeiro.ce. qov. b r, informando o número desta Concorrência e o órgão interessado
ou por meio da plataforma bllcompras.com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se
identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se
pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informaçÕes para contato
(endereço completo, telefone e e-mail).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratação por escrito, por
meio de e-mail e pela plataforma eletrônica aos interessados.
14.4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente
por meio eletrônico, no endereço cpl@iuazeiro.ce.qov.br, informando o número desta
Concorrência e o órgáo interessado ou por meio da plataforma bllcompras.com.
í4.5. Acolhida a petiçáo contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados, através da plataforma eletrônica.
í4.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital
tal como se dele Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes
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14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data
para realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo
inicial.
14.8. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou
subscritas por representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria
de ordem pública.
14.9. As impugnaçÕes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos
previstos neste certame.
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá
ser motivada nos autos do presente processo.
14.10.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio
da plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data de abertura do certame.

í5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 5.1 .A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou
inabilitação de licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitação observará o disposto no art.
165, da Lei no 14.133, de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,
sob pena de preclusáo, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de
3 (três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio
eletrônico, através da plataforma bllcompras.com.
1 5.2.1 . Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões
dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo
proponente.
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer
importará na preclusáo desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante
declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidaçâo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.7.A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos
interessados através da plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES
í 6.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
í6.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contrataçáo durante o

I
certame;

1
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16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver
a proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1 .3.1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administraçáo;
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçáo falsa durante a licitaçáo;
16.'1.5. Fraudar a licitação;
16.1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de2013.
16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de2021 , a Administraçáo poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
16.2.1 . Advertência;
16.2.2. Multa;
16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
16.2.4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:
16.3.1. A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A irnplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientaçôes dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
16.4.1 .Para as infrações previstas nos itens 16.1 .1 ,16.1.2 e 16. í .3, a multa será de 0,5%
a 1Sok do valor do contrato licitado.
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1 .4, 16.1 .5, 16.1 .6, 16.1.7 e 16.1 .8, a multa
será de 15o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.

;'i:..t',rl ;
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16.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.
16.7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infraçoes administrativas relacionadas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens í6.í.4,
16.1.5, 16.í.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos
itens 16.1.1, 16.1.2 e í6.í.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administraçáo, descrita no item 16.1.3.1., caraclerizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos
do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Úteis,

contado da data da intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
í 6,'í 3. O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçào de reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGACÃO
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17 .1. Encerradas as fases de lulgamento e habilitação e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para

adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no arl. 71 , da Lei no

14.133, de 2021.
17.2. O litular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar
o presente processo por razóes de interesse público deconentes de fato superveniente
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
17 .3. O sistema gerará ala circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATAÇAO
18.1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período,
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e
aceito.
1 8.1 .1 . No caso do vencedor se tratar de consórcio, o termo de constituição e o registro do
mesmo deverá ser entregue ao Município no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a

partir da convocação, como condição para assinatura do instrumento contratual, podendo
ser prorrogado por por igual período, mediante justificativa apresentada pela vencedora.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a
habilitaçáo na presente licitação.
18.2.2. A Contratada deverá iniciar os serviços objeto deste certame no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços emitida pela

Contratante.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado náo assinar o termo de contrato
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condlções
estabelecidas, convocar os licitantes rêmanescentes, na ordem de classificação, paÍa a

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima,
a Administraçáo, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
1 8.4.1 . Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor
condição.
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇáo caracterizará o
descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, quando tiver sido exigida, em
favor do órgâo ou entidade licitante.
18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados
na forma item 18.4.1 .

't
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1 8.6. Será facultada à Administraçáo a convocação dos demais licitantes classificados para

a contrataçáo de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os
mesmos critérios estabelecidos nos itens acima.
1 8.7. Decorrido o pazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçáo para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do Contrato objeto desta licitação, será exigida da proponente
vencedora, a título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
do Contrato, em uma das modalidades previstas no art.96 da Lei 14.133/2021, à escolha
da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da
F azenda,
b) seg uro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a

operar no País pelo Banco Central do Brasil.
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito
deverá ser feito na agência do Banco do Brasil, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n'
0433-2.
18.10. Se a opçáo de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólíce deverá indicar o Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como
beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de
Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmaçáo do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao

Município de Juazeiro do Norte, Estado do ceará, independentemente de interpelação
judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigaçoes;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827

e 838 do Código Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste

Edital.
18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da

vigência do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação,
mediante a certificação de que os serviços foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçÕes, inclusive
indenização a terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposição, no prazo

máximo e improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo

Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a
complementaçáo da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for
notificada pelo Município.
18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses
| - o contratado der causa à rescisão do contrato;
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18. í 6. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia
prestada.
18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo lll - Minuta do Contrato, parte
integrante deste edital.

19. DAS DtSPOStCÕeS eennts
1 9.1 . O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.í deste Edital;
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e
incluir-se-ão os dias de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de
expediente na Prefeitura Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou
por provocaçáo de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada;
19.6. E facultada ao(a) Agente de Contrataçáo ou à autoridade superior, em qualquer fase
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução
do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da
legislação pertinente;
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatório;
19.10. Os licitantes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
1 9.1 1 . Caberá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de
Contratação, ou ainda o não atendimento às solicitaçÕes/convocações, ensejará
DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público;
19.14. Todas e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação deverão se dar por
escrito, via chat da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde êstará acontecendo o
certame;
í 9.1 5, Fica terminantemente proibido ao Agente de ContrataÇão prestar quaisquer
informaçôes sobre a Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese
ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame;

]TÀÇ^--0

I



LrJl\ iJl.J"' lc11ÀÇ40

3W

19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes deste

edital será o da Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar, Projetos e Orçamentos;
ANEXO ll - Modelos de Declaraçoes;
ANEXO lll - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de abril de 2026
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ANEXO I

Estudo Técnico Preliminar, Projetos e
Orçamentos
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CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

cousrnuçÂo DE 5 (clNco) EcoPoNTos, coM UMA ÁREA DE 120

M'z, LocALlzADos Nos BAlRRos AERoPoRTo, eetoúNotn,
CAMPO ALEGRE, TIRADENTES E JAROIM GONZAGA' NO

otsJE I o: MuNrclpto DE JUAzEtRo Do NoRTE/CE, ATRAVÉS DA suA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, COM A UTILIZAÇÁO DE

REcuRSos oRluNDos Do EMPRÉsrlMo collrnnloo.luNTo Ao
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DA AMÉRICA LATINA

LocALtzAçÃo: D|VERSAS LoCALIZADES

Juazeiro do Norte, CE. MARÇO de 2026

il

* *

+

t

Íl t
EB{}



Secretaria I'4uniclpal
de Infraestíutura

PIEFEITUI A D!

JUAZEIRO
DO NORTE

PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURA
00[i]ssÀo DE LtclTAÇÀo

Folha N" 3§

ESTUDO TÉGNICO PRELIMINAR. ETP

JUAZEIRO DO NORTE, ABRIL DE 2026.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz' Centro Administrativo
63010-015 (88) 3í99-0385 | seinfra@uazeiro.ce gov br
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DE LICITAÇAO

A presente licitação tem como objeto serviços de construÉo de 5 (cinco) Ecopontos, com uma área de
120 m2, localizados nos bainos Aeroporto, Betolândia, Campo Alegre, Tiradentes e Jardim Gonzaga, em
Juazeiro do Norte, Ceará. Os Ecopontos são equipamentos públicos destinados à destinaçáo adequada
de resíduos sólidos urbanos, funcionando como locais de apoio à coleta seletiva e à gestáo ambiental
municipal. Esses espaços foram concebidos para promover o descarte coneto de materiais recicláveis e

resíduos volumosos, como restos de construção, móveis velhos, poda de árvores, pneus e

eletroeletrônicos, contribuindo diretamente para a limpeza uóana, a sustentabilidade e a educação
ambiental da população.

O Ecoponto no município de Juazeiro do Norte integra o conjunto de ações voltadas ao fortalecimento da
política municipal de gestão de resÍduos sólidos, buscando reduzir o descârte inegular em vias públicas

e terrenos baldios, bem como fomentar a economia circular e o trabalho de associações e cooperativas

de catadores.

Cada unidade conta com estrutura composta por guarita, sanitários, almoxarifado, sala multiuso, baias

específicas para diferentes tipos de resíduos (pneus, volumosos e eletroeletrônicos), ârea para

containers, Ponto de Entrega Voluntária (PEV), espaço de manobra e cocho para animais, voltado

especialmente ao atendimento dos canoceiros que realizam o transporte de reslduos.

2 DEFTN|çOES

CONTRATADA: Empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se assinou o Contrato;

CONTRATANTE: Prefeitura de Juazeiro do Norte - Ceará;
DEMANDA: Serviços identificados que precisam ser atendidos de acordo com o Contrato:

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO |NDIVIDUAL (EPls): São os exigidos pelos órgãos govemamentais

de segurança e medicina do trabalho, para execução dos serviços, tais como: capacetes, botas, luvas de

segurança, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores auriculares, capas plásticas demais
equipamentos de proteção que atendam de acordo com cada categoria de ísco ocasionado por toda e
qualquer atividade desempenhada, visando a perfeita execução dos serviços com segurança;

EQU|PAMENTOS, TNTRUMENTOS E FERRAMENTAS: São peças utilizadas na manutenção, pás,

enxadas, caninhos de mão, e vários outros equipamentos descritos APÊNDICE DO ESTUDO TÉCNICO

v PRELIMINAR são necessárias a perfeita execução dos serviços;
EQUIPE DE EXECUÇAO: Corpo técnico e administrativo fornecido pela Contratada com o objetivo de

atender a todas as demandas do contrato;
FISCAL DE CONTRATO: É o representante da administraçáo, especialmente designado, na forma dos

Art's. 67 e 73 da lei no. 8666/93 ou Art's. 7 e '117 da lei 1413312021, para acompanhar e fiscalizar a

execução contratual;
ORDEM DE SERVIÇO: É o documento utilizado pela administraçáo para a solicitação, acompanhamento

e controle de tarefa relativas à execução do contrato de prestação de serviço e possibilitar a verificação

da conformidade do serviço executado de amrdo com o solicitado;
ORDEM DE SERVIÇO PLANEJADO: É o documento utilizado pela administraÉo paÍa a solicitação,

acompanhamento e controle de tarefa relativas à execução do contrato de prestação de serviço e
possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado de acordo com o solicitado, cuja emissáo
se dá de modo ordinário e planejado;
PRODUTOS OU RESULTADOS: São os bens materiais e imateriais, quantitativamente delimitados, a

serem produzidos na execução dos serviços contratados;

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1" andar - Centro, 63010-015 (88) 3í99-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br
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RELATÔR|O TÉCNICO MENSAL: Relatório contendo os serviços executados, mediçóes, memória de
cálculo, fotos coloridas detalhadas e demais informaçóes em quantidade e qualidade necessárias a

identiÍicação e aferiçáo de todos os serviços realizados;
SISTEMA: Conjunto de equipamentos, periféricos, acessórios, elementos, mateíais ou componentes,

ligados fisicamente ou não, aos quais, utilizando seu desempenho individual, contribuem para uma

mesma função;
PMJN: PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte;

SEINFRA: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA;
DOM: Diário Oficial do Município, jomal impresso pela lmprensa Oficial da PMJN;

DOU: Diário OÍicial da União, jornal impresso pela lmprensa Oficial da Uniáo;
EPPiME: Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo;
CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;
CFT: Conselho Federal dos Técnicos lndustriais;
ART: Anotaçáo de Responsabilidade Técnica: Documento obrigatório emitido pelo CREA, vinculando
profissional habilitado ao acompanhamento e execução da obra.

- 3 NEcEssTDADE DA coNTRATAçÃo

Garantia da inbgridade física da ediÍicação e dos equipamentos

Como equipamento público voltado à gestão ambiental e à destinação adequada de resíduos sólidos

urbanos, o Ecoponto requer manutenÉo contínua para assegurar a integridade da estrutura física e o
pleno funcionamento de suas instala@es. A edificaçáo, composta por baias, Ponto de Entrega Voluntária
(PEV), área de manobra, guarita, sanitários e demais ambientes operacionais, está sujeita a desgastes

naturais e às condições climáticas, exigindo aÉes preventivas e conetivas nas cobêrturas, pisos,

sistemas elétricos, hidÉulicos e de drenagem, bem como na conservação do gradil e do revestimento

extemo. Essas medidas garantem o bom desempenho do equipamento, a durabilidade dos materiais e a

eficiência operacional dos serviços prestados à população.

Garantia da segurança dos usuários e trabalhadores

Por se tratar de um espaço aberto ao público, utilizado por cidadãos e carroceiros no descarte de resíduos

\-, recicláveis e volumosos, o Ecoponto deve assegurar condiçóes seguÍzts de circulação e operaçáo. A

manutenção das instalaçóes elétricas, hidráulicas, pavimentação e iluminação é essencial para evitar

riscos de acidentes, como quedas, choques elétricos ou ferimentos causados por materiais indevidamente

dispostos. A segurança é, portanto, elemento fundamental para o bom funcionamento do equipamento,

garantindo proteção tanto aos trabalhadores quanto aos usuários do serviço público.

Prolongar a vida útil e a eÍiciência do serviço

O Ecoponto cumpre papel essencial na política municipal de resíduos sólidos, promovêndo a coleta

seletiva, a redução do descarte irregular e o incentivo à reciclagem. A manutençáo adequada de suas

estruturas e sistemas é indispensável para prolongar a vida útil do equipamento e preservar a qualidade

dos serviços ofeÍtados, evitando paralisa@es, acúmulo indevido de resíduos ou perda de funcionalidade

operacional. Manter o Ecoponto em boas condições é assegurar a continuidade da prestaçáo de um

serviço público essencial à saúde, à limpeza urbana e à sustentabilidade ambiental do municÍpio.

Valorização urbana e inclusão socioambiental

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1" andar- Centro, 63010-015 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br
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Localizados em bairros estratégicos e de alta densidade populacional, os Ecopontos contribuem para a
requalificaçáo urbana, a melhoria paisagística e a conscientizaçáo ambiental da comunidade. A
conservaçáo e manutenÉo desses espaços reforçam o compromisso da administraçáo pública com a

cidadania e a sustentabilidade, evitando o abandono e estimulando o uso correto do equipamento. Um

Ecoponto bem mantido fortalece o vínculo entre poder público e população, promove educaçáo ambiental,
gera oportunidades de trabalho e renda, e contribui para uma cidade mais limpa, saudável e inclusiva.

4 DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO COMO Utul TODO

O projeto de construÉo dos Ecopontos tem como objetivo implantar espaços públicos adequados para o

descarte e armazenamento temporário de resÍduos sólidos urbanos, promovendo a destinação
ambientalmente coneta e reduzindo o descarte irregular em vias públicas.

Cada unidade contará com infraestrutura padronizada, funcional e acessível, composta por guarita,

sanitário, almoxarifado, sala multiuso, baias para diferentes tipos de resíduos, Ponto de Entrega

Voluntária (PEV), área de manobra, cocho para animais e gradil de fechamento

V 
A solução proposta busca garantir eficiência operacional, segurança, acessibilidade e sustentabilidade

ambiental, contribuindo para a melhoria da limpeza urbana e da qualidade de vida da população

5 DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Espera-se, com a implantaçáo dos Ecopontos, promover a mêlhoria da limpeza urbana e da gestão de

resíduos sólidos, garantindo locais adequados para o descarte e armazenamento temporário de

materiais recicláveis e volumosos. A infraestrutura projetada proporcionará segurança, funcionalidade
e durabilidade, com ambientes adequados para o trabalho das equipes e o atendimento à população.

Além dos benefícios ambientais, o projeto contribui para o fortalecimento da educação ambiental e da

cidadania, estimulando a destinaçáo coneta dos reslduos e a conscientização da comunidade quanto à
preservação dos espaços públicos.

A presença e manutençáo contínua dos Ecopontos tamkÉm favorecem a valorização urbana e social

*-. das áreas atendidas, prevenindo o descarte irregular, o vandalismo e o abandono, além de reduzir custos
- futuros com limpeza e recuperaçáo de áreas degradadas. Assim, os Ecopontos representam um

investimento sustentável, capaz de gerar resultados permanentes para o meio ambiente e para a
qualidade de vida da população.

6 SALVAGUARDASAMBIENTAIS

As normas destinadas à proteção do meio ambiente devem ser consideradas pela CONTRATADA desde

o planejamento de suas atividades até o total encerramento das obras e desmobilização dos canteiros,

com o objetivo de que essas não provoquem alteraçóes negativas ao meio ambiente ou que as mudanças

inevitáveis sejam minimizadas ou compensadas por medidas de proteção ambiental.

Como a tipologia de obras na cidade é muito diversificada, as normas indicadas não se aplicam em sua

totalidade, Íicando cada CONTRATADA obrigada a obedecer àqueles referentes ao seu contrato,

devendo adotar medidas e procedimentos que visem, preventiva ou conetivamente, proteger o meio

ambiente, evitando ou minimizando impactos, ficando a FISCALIZAÇÃO responsável por indicar quais

normas sáo aplicáveis.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Cenlro Administrativo
í' andar - Centro, 63010-0í5 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br

Ju a./el roci o nortê.ce.9o,./ br
*

fi:ÀÇÊ*i,



Secretana I'lunicipal
de lnfraestrutura

DREFEIÍUNA

JUAZEIR
DO NORTE

colirlssÀc 0E LlcITAÇA0

DC

Fclha No 3\

Aspectos como supressão, revegetaçáo e paisagismo, especificaÉes para utilízação e recuperação de

áreas de obtençáo de material e outros assuntos de interesse ambiental, tratados ou náo nos projetos,

devem ser considerados pela CONTRATADA na execução das obras.

Além das Normas estabelecidas neste item, deveráo ser consideradas, no que couber, as disposiçóes

das leis em vigor que regem o assunto.

6.1 REMOÇÃO DE ARBORIZAÇÁO PÚBLICA E COBERTURA VEGETAL NATIVA

CabeÉ à CONTRATADA obter as licenças para supressão vegetal, devendo observar as seguintes

normas e pÍocedimentos:
o Todas as remoções ou podas devem ser autorizadas pela PMJN;
e As podas relacionadas à rede elétrica sáo realizadas pela companhia responsável pelo

fomecimento de energia elétdca do Estado do Ceará ou pela Secretaria de Meio Ambiente e

Serviços Públicos (SEMASP), a depender da situação;
o As supressões vegetais deverão obedecer rigorosamente à licença e aos limites estabelecidos no

pOeto, ou pela FISCALIZAÇÃO, evitando acréscimos desnecessários;
. VeriÍicar possibilidades de transplantes de árvores;
o Promover a reposição vegetal no mesmo local da obra ou, se náo for possível, fazer a

compensação plantando em outra área;
o O solo proveniente de supressão vegetal em áreas maiores (lotes vagos, quintais) deve ser

estocado para a época do plantio;
. Restos de vegetação removida devem ser depositados em bota-fora com localização autorizada

pela FISCALIZAÇÃO;
r Não será permitida a queima do material removido.

6.2 INTERVENÇÃO EM ÁREAS DE INTERESSE AMBIENTAL

Em nenhuma hipótese, utilizat árca de interesse ambiental para depósito de material ou execuçáo de

serviços, restringindo a limpeza e preparação do teneno ao espaço delimitado no projeto de engenharia.

Na demarcaÉo e sinalização das obras próximas a áreas de interesse ambiental, indicá-las como áreas

sujeitas a cuidados especiais.

V 6.3 GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS

Quanto ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, a contratada deverá obedecer às às diretÍizes

constantes da Lei no '12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais resoluções

referentes ao tema objeto deste processo licitatório.

A coleta e o transporte dos resíduos sólidos urbanos devem atender às exigências legais referentes ao

meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

A destinação ambiental dos resíduos sólidos urbanos deve observar à Lei í 2.305/í 0, legislação e normas

ambientais incidentes.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, referentes a

sustentabilidade ambiental. Sendo assim, as recomendações propostas constam nesse Estudo Técnico

Preliminar - ETP.

tr
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6.4 ASPECTOS A SEREM OBSERVADOS NA CONSTRUÇÃO DE FOSSAS SÉPTICAS E

SUMIDOUROS

Na construçáo da fossa sépticas e sumidouros, é fundamental que a CONTFIATADA adote medidas que

minimizem o impacto ambiental e gaftrntam a eÍiciência do sistema a longo prazo, quais sejam:

a Localização adequada: o local para a instalaçáo da fossa séptica deve estar distante de fontes de

água potável, como poços ou nascentes, e de corpos d'água superficiais, como rios, lagos ou

cónegos. Além disso, é preciso verificar se o local possui boa drenagem e é adequado para a

absorçáo do efluente tratado pelo solo;
Distância mínima: deve-se respeitaÍ as regulamentaçóes locais em relaçáo à distância mínima

entre a Íossa séptica e outras estruturas, como residências, poços, cursos d'água e limites de
propriedade. Essas medidas visam proteger a saúde pública e prevenir a contaminação do meio

ambiente;
Manutenção regular: É preciso estabelecer um plano de manutenÉo regular para a fossa séptica

e para o sumidouro, incluindo a remoçáo periódica do lodo acumulado e a inspeÉo das condições
geÍais do sistema. lsso é fundamental para garantir a eficiência do tratamento de esgoto e prevenir

vazamentos e danos ao meio ambiente;
Descarte responsável: Cabe certiÍicar-sê o efluente tratado pela fossa séptica está sendo

descartado de forma responsável, seguindo as regulamentaçôes locais e evitando a contaminaçáo
de cursos d'água ou áreas sensíveis. Em alguns casos, pode ser necessário realizar uma análise
da qualidade da água do efluente antes do descarte.

a

a

a

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto trata-se da construção e implantaçáo de Ecopontos em bairros do município de Juazeiro do
Norte - CE. Para esses fins, a CONTRATADA deverá fornecer toda a mão de obra, materiais, insumos,

equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários à plena execuçáo dos serviços, conforme

especificações técnicas e diretrizes estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e nos projetos

complementares.

7.1 MÃO-DE-OBRA

A CONTRATADA deverá disponibilizar para prestação dos serviços objeto deste documento, durante toda

a duraÉo do Contrato, quadro de colaboradores devidamente habilitados e competentes de Apoio
Operacional.

Sempre que necessário para o atendimento dos serviços demandados pela CONTRATANTE, dentro dos
prazos estabelecidos, a CONTRATADA deverá disponibilizar tantos proÍissionais quantos forem

necessários das especialidades adequadas ao escopo dos serviços em questão.

7.2 ATENDIMENTO

A CONTRATADA assume conhecer todos os serviços necessários a execução do referido serviço e seus
componentes a qual esse Estudo Técnico Preliminar aborda.

O preposto não poderá ser um dos funcionários da Equipe de Apoio Operacional

O preposto deverá ser instruido quanto à necessidade de acâtar as orientaçóes da Contratante, inclusive
quanto ao cumprimento de normas intemas.
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Eventuais substituiçoes deveÍão ocoÍrer em ate 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicaÉo formal à

Contratante, mediante aprovação da Administraçáo e por meio do preenchimento do Termo de Nomeação

de Preposto.

Ao preposto caberá as seguintes atribuições:
1. Coordenar e orientar as atividades dos funcionários na prestaçáo dos serviços;

2. Prestar todas as informações necessárias aos funcionários para que os serviços de manutenção sejam

realizados com qualidade;
3. Manter atualizada a relaçáo nominal dos funcionários designados para a prestaçáo dos serviços,

comunicando ao fiscal do contrato qualquer alteração;
4. Tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus funcionários em situaçóes de emergência.

S. Receber e atender as soticitaçóes da Administraçáo quanto à substituição/reposiçáo de funcionários,

uniformes, materiais e equipamentos etc.

6. Ter pleno conhecimento das atividades realizadas pelos funcionários.

7. Controlar diariamente a assiduidade e â pontualidade dos funcionários sob sua responsabilidade e

comuniclr imediatamente ao fiscal do contrato todas as faltas, atrasos, etc.

8. Prestar informações ao fiscal do contrato.
9. Atender pÍontamente as solicitaçóes da Contratante.

10. O preposto deveÍá tomar ciência dos relatórios de fiscâlização, oficios, atas de reunião e outros

documentos necessários à eficaz comunicação êntre Contratada e Contratante.

11. O preposto deverá sempre comunicar ao Íiscal do contrato sobre as oconências cujas solu@es não

sejam de sua alçada e que possam acarretar diÍiculdades no desenvolvimento dos serviços.

12. Comunicar à Contratante a oconência de toda e qualquer inegularidade e anormalidade constatada

na prestação do serviço.
13. Efetuar o registro formal das omrrências extraordinárias e das oconências de urgência.
.14. Comunicar à Contratante sobre a necessidade das Equipes de Apoio para a realizaçáo de serviços

que não possam ser solucionados pela Equipe Residente.

O preposto deverá ter capacidade para tomar providências administrativo operacionais, ou,

subsidiariamente, recepcionar, encaminhar e intermediar as demandas junto à Contratada.

A empresa contratada deverá orientar os seus funcionários na adoção de práticas de sustentabilidade

r.-, ambiental na execução dos serviços, em atendimento ao artigo 60 da lN MPOG/SLTI n' 1/20'Í0, dentre

as quais: reduçáo de consumo de energia elétrica, de consumo de água e reduçáo de produção de

resíduos sólidos, coleta seletiva de material reciclávê|, destinação ambiental adequada de lâmpadas,

pilhas, baterias usadas ou inservíveis, e respeito às Normas Brasileiras - NBR sobre resíduos sólidos,

líquidos e gasosos.

Também deverão ser implementados, quando aplicáveis, os requisitos ambientais do Decreto no

7.746t2012.

Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condiçóes necessárias para a prestaçáo do

serviço, conforme modelo anexo.

8 OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

r Emitir a Nota de Empenho;
r Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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o Fornecer informaçôes necessárias à conduçáo dos trabalhos pela Contratada, caracterizando as
especificações e referências necessárias ao perfeito atendimento quanto ao objeto licitado;

o VeriÍicar se o fomecimento está em conformidade com as especificagôes exigidas no Edital;
r Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis;
o Notificar a Contratada por escrito da oconência de eventuais imperfeições, falhas ou

inegularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correçáo, certificando-se que as solu@es por ela propostas sejam as mais adequadas;
o Adotar, em tempo hábil, as medidas convenientes quanto a decisóes e providências que

ultrapassem a competência da Fiscalização;
. Efetuar o pagamento à Contratada conforme as condições estabelecidas neste instrumento;
o A supressão de serviços, por parte da CoNTRATANTE deve ter anuência da CoNTRATADA,

acarretando modificaçóes do valor inicial do Contrato, além dos limites permitidos legalmente;
o A liberaçáo, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço

ou fornecimento, nos prazos contratuais, de modo a permitir o ritmo regular de serviços.
o Pagar à Contratada o valor resultante da prestaçáo do serviço, no prazo e condições estebelecidas

neste Estudo Técnico Preliminar;
r Efetuar as retençóes tributárias devidas sobre o valorda Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que

couber;
o Não praticar atos de ingerência na administraÉo da Contratada, tais como:

- Exercero poderde mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente

aos prepostos ou responsáveis porela indicados, exceto quando o objeto da contrataçáo previr

o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário

- Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;

- Promover ou aceitar o desvio de funçóes dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em

relação à funçáo especíÍica para a qual o trabalhador foi contratado;

- Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do pÍóprio órgão ou

entidade responsável pela contrataçáo, especialmente para efeito de concessáo de diárias e
passa9ens;

- Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigaçóes trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente;

- A concessáo de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de

auxílio{ransporte, auxílio-alimentaçáo e auxílio-saúde, quando for devido;

- O recolhimento das contribuiçóes previdenciárias e do FGTS dos empregados que

efetivamente participem da execuçáo dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer

inegularidade;

- O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a
data da extinção do contrato.

o Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos
serviços no prazo de 30 (hinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do
contrato.

. Fomec€r por escrito as informaçóes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

o Fornecer Plano de Operação e ManutenÉo da estrutura construída de tal modo a garantir a sua
funcionalidade após a obra;

o Realizar avaliaçôes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
o CientiÍicar o óigão de representaçáo judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
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r Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificaçóes técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeÉes técnicas após o
recebimento do serviço e notiÍicaçoes expedidas;

o Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 90, da Lei no'14133, de 2021.

. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saÚde no

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

9 OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
Executar os serviços conforme especiÍicações deste Estudo Técnico Preliminar e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fomecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Estudo Técnico Preliminar e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substitulr, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administraçáo.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administraçáo em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da gaEntia, caso

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos

sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigore de acordo com classificaÉo CBO;

Vedar a utilização, na execuçáo dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de conÍiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
7" do Decreto n" 7 .203, de 2010;

Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados, além de provêJos com os
Equipamentos de Proteçâo lndividual (EPl), quando for o caso;

Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer custos a

estes;

As empresas contratadas que sejam regidas pela ConsolidaÉo das Leis do Trabalho (CLT) deveÉo
apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

- Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto

de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicaçáo dos responsáveis técnicos pela execuÉo dos serviços, quando for
o caso;

- Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execuçáo dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada;

- Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

- DeclaraÉo de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no
curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a
documentaçáo pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do
encerramento do contrato administrativo.

A empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deveÉ
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos
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1) prova de regularidade relativa à Seguridadê Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo;

3) certidóes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou
sede do contratado;

4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo
substituto ao fiscal do contrato;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençáo, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade à Contratante;

Não serão incluídas na Planilhas de Custos e Formação de Preços as disposiçôes contidas em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de
obrigaçóes e direitos que somente se aplicam aos contratos com a AdministraÉo Pública, ou que

estabeleçam diÍeitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercÍcio da

atividade.

Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região

mekopolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitâr a conferência do
pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposiçáo,

a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade

e possa verificar a rcalizaÉo do pagamento.

Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a Íazet o desconto nas

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando náo demonstrado o
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigaçoes, até o momento da regularizaçáo, sem prejuízo

das sançóes cabíveis.

Quando não for possível a realizat'o desses pagamentos pela própria AdministraÉo (ex.: por falta
da documentaçâo pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente seráo depositados junto à Justiça do Trabalho, com
o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS deconentes.

Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um tumo preste seus serviços no tumo
imediatamente subsequente;

Atender às solicitaçóes da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, nos Glsos em que ficar constatado descumpÍimento das obrigaçoes

relativas à execu$o do serviço, conforme descrito neste Estudo Técnico Preliminar;

lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da AdministraÉo;

lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando{s a nâo

executar atividades náo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relataÍ à Contratante toda e
qualquer oconência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçáo;

lnstruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenÉo das informaçóes de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

- Viabilizar o acesso de seus empregados, via intemet, por meio de senha própria, aos sistemas
da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas
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contribuiçóes previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
do inicio da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

- Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do inlcio da prestaçáo dos
serviços ou da admissão do empregado;

- Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtençáo de extratos de

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponÍvel.

- Manter preposto aceito pela Administração, para representáJa na execução do contrato,

observando-se o disposto Neste Estudo Técnico Preliminar.

- Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no deconer da prestação dos

serviços;

- Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS,.e do pagamento

dos-sálárioô e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da

Contratante;

A ausência da documentaçáo pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigaçóes

trabalhistas, previdenciárias é relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal,

em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja

regularizada, sem prejuÍzo das demais sançóes cabíveis.

Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicaçáo mencionada no subitem anterior,

sem'a regularizaçáo da Íaita, a Administraçáo poderá efetuar o pagamento das obrigaçóes

diretamenté aos empregados da contratada que tenham participado da execuçáo dos serviços objeto

do contrato, sem prejuízo das demais san@es cabíveis.

O sindicato represêntante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para

acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maióres de quatoze anos; nem permitir a utilizaÉo do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condi@es de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Náo se beneficiar da condiçáo de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceçóes previstas no §
5o-C do art. 18 da Lei Complementar no í23, de '14 de dezembro de 2006;

Comunicar formalmente à Receita Federal do Brasil a assinatura do contrato de prestaçáo de serviços

mediante cessão de mão de obra, salvo as exceçóes previstas no § So-C do art. íI da Lei

Complementar no '123, de 14 de dezembro de 2006, paÍa fins de exclusão obrigatória do Simples

Nacional a contar do mês seguinte ao da contrataçáo, conforme previsão do art.17, Xll, art.30, §1o, ll

e do art. 3'1, ll, todos da LC 123, de 2006.
para efeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado

à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura

do contrato de prestação de serviços mediante cessáo de mão de obra, ate o Último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatoÍes futuros e incertos, tais como

os valores providos com o quantltativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrerem as hipóteses previstas no Art. 124, ll, alínea'd', da Lei no 14.133120213'

Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do serviço.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segumnça de pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutençáo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execuçáo dos serviços, durante a vigência do contrato.

Promover a organização técnica e administmtiva dos serviços, de modo a conduzi-los eÍicaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especiÍicaçóes que integram este Estudo Técnico

Preliminar, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no

método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Estudo Técnico

Preliminar. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de caÍgos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessi|ilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Assegurar à Contratante:

- O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequa@es e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forme permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitações;
- Os direitos autorais da soluÉo, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentaçáo

produzida e congêneres, e de todos oS demais produtos gerados na execuÉo do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizaçáo sem
que exista autorizaçáo expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

A cada período de 12 meses de vigência do contrâto de trabalho, a contratada deverá encaminhar

termo de quitaçao anual das obrigações kabalhistas, na forma do art. 507-8 da CLT, ou comprovar a

adoção de providências voltadas à sua obtençáo, relativamente aos empregados alocados, em

dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados;

- Para fins de comprovaçáo da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito
qualquer meio de prova, teis como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação,
ata de negociação, dentre outros.

- Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das
obrigaçôes previstas neste item.

Apresentar à Contratante, antes do início dos serviços, os funcionários ou empresas que serão

subcontratadas, e quando for o caso, a inscriÉo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
- CREA, com a respectiva ART - Anotaçáo de Responsabilidade Técnica.

Cumprir e fazer cumprir as noÍÍnas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo Ministério do
Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.

Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução do desperdício/menor poluiçáo

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1' andar - Centro, 63010-0í5 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br

MlssÀo DE LrcrTAÇÃo

Folha No q5v

Jua-zeirodonô!'tú.cÊ.gcY b.
ú*
t*s



PPEFEIÍURA

JUAZEIR
DO NORTE

DÊ
Secretaria I'lunicipal
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Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade, inclusive de ordem funcional, constatada durante
a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de providências
por parte da Contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio público.

Prestar os serviços contratados, mesmo quando em estado de greve da categoria, através de
esquema de emergência, de modo a não comprometer o funcionamento das Unidades
Administrativas.

Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo com
as especifica@es constantes da proposta, as disposiçóes do instrumento convocatório e seus anexos,
a boa técnica, as instruçóes dos fabricantes dos equipamentos e sistemas e dos materiais utilizados,
legislaçoes e normas pertinentes, independentemente de subcontratações.

Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo transporte,
ferramental, equipamentos de seguranç4, etc.

Obter todas as licenças, autoriza@es e franquias quando necessárias à execução dos serviços
contÍatados, arcando com o ônus dos emolumentos prescritos em lei.

Manter a composição da Equipe de Gestão Operacional e das Equipes de Apoio.

Manter em condiçôes de limpeza e organizaçáo os ambientes dê acesso restrito ao pessoal de
manutenção, taís como subestações transformadoras, casas de máquinas, casas de bombas, sala da
manutenção etc.

Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros,
por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade,
qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou eÍraviado por seus

empregados.

Fomecer à Contratante, antes do início da prestaÉo dos serviços e sempre que houver alteração dos
dados, a relação dos empregados integrantes das Equipes, acompanhadas de comprovação da

capacitaçáo profissional e cópia do documento de identidade.

Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados.

Orientar os seus empregados de que não poderáo se retirar dos prédios ou instalaçóes da Contratada
portando volumes ou objetos sem a devida autorização da Contratante e liberaÉo no posto de
vigilância da Contratante.

Apresentar à Contratante, em até 20 (vinte) dias úteis após a data de início dos serviços, a ART -
Anotação de Responsabilidade Técnica relativa a todos os serviços constantes do objeto do contrato
e referente ao período de duraçáo do mesmo, inclusive quanto aos serviços que venham a ser
subcontratados.

Apresentar a Equipe de Apoio Operacional devidamente uniformizada. A Contratada náo poderá

repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos Equipamentos de Proteçáo lndividual
(EPl) a seus empregados.

Comprovar, quando exigido pela Contratante, o fomecimento, ao pessoal envolvido no contrato, dos
beneficios previstos na Planilha de Custos e Formação de Preços, sendo que todos os custos
referentes a benefícios previstos na mesma, deverão Ser, obrigatoriamente, pagos aos empregados.

Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica do profissional indicado na fase

de licitaçáo como integrante do seu quadro permanente. No caso de indicação de mais de um
profissional, todos deverão participar como responsáveis técnicos da execução, de acordo com as
suas atribuiçóes proÍissionais.

Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar proposta de
substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, fundamentada
e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar.
Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovação de novo profissional, que

deverá ter experiência equivalente ou superior, devldamente comprovada pelo seu acervo técnico.

R. lnterventor Francisco Envano Cruz, Centro AdministÍativo
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Providenciar o transporte, destinaçáo e descarte dos rêsíduos, detritos, materiais e entulhos
resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente.

Havendo mudança de endereços da Contratante, no todo ou em parte, a Contratada deverá continuar
com a prestação dos serviços, sem ônus para a Contratante.

íO FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

A execução do projeto por meio de um processo licitatório oferece diversos benefÍcios.
primeiramente, o processo licitatório garante a seleção da empresa mais qualificada para executar o

projeto, levando em consideração critérios técnicos, capacidade Íinanceira e experiência prévia.

v

Além disso, a licitaçáo promove a concorrência entre as empresas interessadas, o que pode resultaÍ
em melhores propostas técnicas e financeiras paÍa a rcalização da ampliaçáo e reforma. lsso

contribui para a obtenção de um melhor custo-benefício, assegurando que o investimento público

seja bem direcionado e que a obra atenda às necessidades da comunidade local.

Outro aspecto importante é a transparência proporcionada pelo processo licitatório, que garante que

todas as etapas da contratação sejam realizadas de forma pública e documentada, evitando
possíveis questionamentos futuros sobre a legalidade e a lisura da seleçáo da empresa executora.

Éortanto, a realização da obra meio de um processo licitatório é fundamental para assegurar a

qualidade, a eficiência e a legalidade do projeto.

Modalidade de licitação

A contrataçáo de serviços de engenharia por meio de conconência eletrônica é um procedimento

exigido pelâ Lei 14.133i202'1, que estabelece normas gerais para licitação e contratação de serviços

de éngenharia. Esta lei busca garantir a transparência, a competitividade e a eÍiciência na_contrataçáo

desse! serviços, promovendo a seleçáo da proposta mais vantajosa para a administração pública.

A concoÍrência eletrônica é um importante instrumento para asseguftlÍ a utilizaçáo adequada dos

recursos públicos, ao permitir que diversas empresas participem do processo licitatório,

apresentando suas propostas de forma equânime. Além disso, a competição entre os licitantes

estimula a busca por soluçóes inovadoras, aprimora a qualidade dos serviços prestados e contribui

para o controle dos preços praticados.

Dessa forma, a contratação de serviços de engenharia por meio de concorrência eletrônica, conforme
previsto na Lei 14.13312021, visa garantir a lisura e a eficiência nas contrataÉes públicas,

promovendo a economia de recursos, a qualidade na execução dos serviços e o cumprimento dos
princípios da administração pública.

A licitação em questão, na modalidade mencionada, deverá ter a validade de 12 (doze) meses, a
contar da data de assinatura do Contrato, podendo ser prorrogável pot alé 12 (doze) meses, na forma

dos artigos 106 e '107 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021.

í í PREV§ÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÔES ANUAL

A despesa tem adequaÉo orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas as prescrições constantes

do art. 16, inciso le ll, e § 10 incisos le ll da Lei complementar no 101, de 04/05/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal) e o art. 45o da Lei no 14.133121.

R- lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1 ' andar - Centro, 63010-01 5 (88) 3í 99-0385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br
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í2 JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

A justificativa para náo parcelar/separar os serviços de ampliação e reforma do campo, optando por um

modelo uniÍicado poÍ uma mesma empresa, pode incluir diversos fatores, como:

1. Eficiência operacional: ao unificar os seÍviços, e possível otimizar recursos e

equipamentos, reduzindo custos operacionais e garantindo uma execuÉo mais eficiente.

2. Coordenação integrada: uma única empresa responsável por todos os aspeclos da obra

pode facilitar a coordenaçáo e comunicaçáo entre as etapas, garantindo um fluxo mais suave e

eficaz.
3. Responsabilidade integral: Ao centralizar a responsabilidade em uma única empresa, é

possível estabelecer um ponto único de prestaÉo de contas e responsabilização, simplificando a

gestão e a tomada de decisões.
4. Qualidade do serviço: Uma abordagem uniÍicada pode garantir a padronização e qualidade

consistente em todos os aspectos da gestão de resíduos, resultando em um serviço mais confiável

e eficaz pa'a a comunidade.

13 LEVANTAMENTO DE ttiERCADO

13..Í DAS SOLUÇÓES
SOLUÇÃO 1 - Execuçáo dos serviços diretamente pelo próprio município.

SOLUÇÃO 2 -Execução indireta do Serviço pela contratação de empresa, por meio de processo

licitatório, para a execução de todos os serviços, com mão de obra qualificada e manejo adequado.

í3.2 DAANÁLISE
SOLUÇÃO 1 - Mostra-se inviável pelo fato de o município não possuir estrutura e pessoal habilitado para

a execução dos serviços.
SOLUÇÂO 2 - É o formato mais adequado, pois, mostra-se economicamente mais interessante, por

atender às determinações legais, eximindo o município da implantaçáo, inserindo-o no contexto da

manutenção e Íiscalização dos serviços. É o método que já vem sendo realizado no municipio.

Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas por outros

municípios, órgáos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de identiÍicar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades

do município e as que foram identificadas foram incorporadas nesta contrataÉo.

í3.3 DAS POSS|VEIS FORMAS DE CONTRATAçÃO
FORMA 1 - Buscar atas de registro de preços disponíveis paru a rcalizaçâo de adesão;

FORMA 2 - Registrar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de participante;

FORMA 3 - Realizar licitação própria.

í3.4 DAANÁLISE
FORMA t - Não Íoi encontrada ata de registro de preços disponivel paÍa a rcalizaÉo de adesão;

FORMA 2 - Náo foi encontrada intençáo de registro de preços disponível para participaÉo;
FORMA 3 - É possível a rcalizaçáo de licitação, coordenada pela Secretaria de lnfraestrutura.

í3.5 DACONCLUSAO
Com o exposto, diante da impossibilidade de adesão ou participaçáo, esta equipe conclui que se deve

realizar licitação própria, nos termos da Forma 3 para a execuçáo da Soluçáo 2.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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í4 REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
Somente poderáo participar desta licitaÉo empresas ou consórcio de empresas legalmente

estabelecidas no país, que atendam às condições e as exigências do presente certame e seus anexos,
que exerçam atividades relacionadas com o objeto desta licitação e que sejam consideradas habilitadas

com a apresentação dos documentos exigidos no capÍtulo da habilitaçáo.

Estão impêdidas de participar da licitação as empresas enquadradas em quaisquer das situaçóes abaixo:

o Declaradas inidôneas por ato do poder público;

o lmpedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou qualquer dos óÍgáos

descentralizados.

Em se tratando de mnsórcio, a participação fica condicionada, alem das exigências contidas no Edital,

ao atendimento dos seguintes requisitos:

. O CONSóRCIO poderá constituir-se em Sociedade de Propósito Específico (SPE) com

personalidade jurídica própria para execução da obra objeto deste ETP. Neste caso, deverá

apresentar declaração comprometendo-se coma constituição da sociedade e seu registro no

órgão competente.;
. ApresentaÉo, por cada uma das empresas consorciadas, dos respectivos DOCUMENTOS OE

HABILITAÇÃO exigidos no EDITAL;
. Apresentação, adicionalmente aos documentos exigidos no EDITAL, do competente instrumento

de compromisso, público ou particular, de constituição de CONSÓRCIO, subscrito pelas

consorciadas, por meio de seus representantes legais investidos de poderes para tanto;

o lndicação, no instrumento de constituiçáo de CONSÓRCIO, da sociedade responsável pelo

CONSóRCIO perante a CONTRATANTE, sendo que tal liderança deverá necessariamente

incumbir a uma sociedade brasileira caso haja sociedades brasileiras e estrangeiras em um

mesmo CONSÓRCIO, nos termos do artigo 15, §1' da Lei Federal n.o 14.13312021;

o A empresa líder do CONSÓRCIO deverá teÍ participaçáo social igual ou maior que qualquer uma

das demais consorciadas isoladamente;
o Vedaçáo à participaçáo de uma mesma empresa (incluindo suas coligadas, controladas,

controladoras ou outra sociedade sob controle comum) em mais de um CONSÓRCIO ou

isoladamente, bem como de qualquer outro ananjo empresarial que resulte na apresentação de

mais de uma proposta por parte de uma mesma sociedade;
. As empresas @nsorciadas devem ter capacidade, isoladamente, para executar, pelo menos um

dos serviços integrantes do projeto, na proporção da sua participação no Consórcio;
. As empresas integrantes do CONSÓRCIO serão solidariamente responsáveis, perante o Poder

público, pelos atoi praticados no âmbito do CONSÓRCIO ou do compromisso de sua constituiÉo,
incluindo em qualquer caso a fase de licitação e a execução do contrato;

o Não será admitida a inclusáo, substituição, retirada ou exclusão de consorciados até a data de

assinatura do CONTRATO;
. A desclassificaçáo ou a inâbilitação de qualquer consorciado acaÍretaÉ a desclassificação ou a

inabilitação autómática do CONSÓRCIO na presente LICITAÇÃO;
o As exigéncias de qualiÍicaçâo técnica deverão ser atendidas pelo CONSÓRCIO através da soma

das qualificaçóes técnicas apresentadas pelos consorciados.

Serão desclassiÍicadas as empresas e/ou consórcios que apresentarem parcelas de maior relevância com

quantidades (50%) abaixo dos valores requeridos no p@eto.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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í5 CONTRATAÇÔES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes

í6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

A gestão e a fiscalização do contrato decorrente desta contrataçáo observarão o disposto nos artigos
117 a 121da Lei no í4.í33, de 1o de abril de 2021, e seráo exercidas de foÍma planejada, sistemática e

contínua, com o objetivo de assegurar a plena conformidade da execução do objeto com os projetos,

especificações técnicas, cronograma físico-financeiro, edital, termo de referência e demais documentos

contratuais.
O modelo de gestão adotado visa garantir eficiência administrativa, controle dos riscos,

transparência, adequada aplicação dos recurcos públicos ê alcance dos resultados pretendido§

pela Admlnistração.

í6.í DIRETRIZES DA GESTÃO CONTRATUAL

. , A gestão do contrato compreenderá o coniunto de atividades destinadas ao planeiamento,

- cooidenação, acompanhamento, controle e avaliação da execução contratual, orientando-se pelas

seguintes diretrizes:
o foco nos resultados e no atendimento do interesse público;

o atuaçáo preventiva para mitigação de riscos e coneção de desvios;

o segregação de funçóes entre gestão e fiscalização;
o formalização dos atos e registros no pÍocesso administrativo do contrato;

o observância aos princípios da legatidade, eficiência, economicidade, transparência e

proporcionalidade.

í6.2 ESTRUTURA DE GESTÃO E FISCALIZAçÃO
A gestão e a Íiscalização da execução contratual serão realizadas por agentes formalmente designados

pela AdministraÉo, de acordo com suas atribuiçóes legais.

í6.2.1 Gestor do ContÍato
Compete ao Gestor do Contrato:

o coordenar as atividades administrativas relacionadas à execução do contrato;

. promover a articulaçáo entre a Administração e a contratada, bem como entre as fiscalizaçôes

técnica e administrativa;
o instruir os processos administrativos relativos a alteraçóes contratuais, pronoga@es,

repactuaçóes, reequilíbrio econômico-financeiro, pagamentos, aplicação de sanções e extinçáo

contratual;
o consolidar informaçóes e relatórios provenientes da fiscalização, subsidiando a tomada de

decisões pela Administraçáo;
o zelar pelo cumprimento das cláusulas contratuais e pela adequada govemança do contrato.

16.2.2 Fiscalização Técnica
Compete à Fiscalização Técnica:

o acompanhar e verificar a execução fisica dos serviços;
o avaliar a conformidade da obra com os pdetos, especificações técnicas, normas aplicáveis e

cronogÍama aprovado;
o aferir quantitativos, qualidade e pÍazos dos serviços executados, para fins de medição e ateste;

. registrar ocorrências técnicas, não conformidades e orientações corretivas;
o subsidiar o gestor do contÍato quanto ao recebimento provisório e definitivo do objeto;
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í 6.2.3 Fiscalização Administrativa
Compete à Fiscalização Administrativa:

o acompanhar os aspectos administrativos da execução contratual;
o verificar a regularidade da documentação exigida para fins de pagamento;

o apoiar a instrução processual relacionada aos atos administrativos do contrato;

o comunicar ao gestor do contrato eventuais ocorrências que demandem

administrativas.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1" andar - Centro, 63010-0í 5 (88) 3í99-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov br

providências

í6.3 INSTRUMENTOS DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE
para fins de acompanhamento e controle da execuçáo contratual, poderão ser utilizados, conforme a

necessidade:
o relatórios técnicos e administrativos;
o mediçóes dos seÍviços executados;
o registros fotográficos e documentais;
o diário de obra ou instrumento equivalente;
. atas de reuniões e comunicaçóes formais.

Todos os registros deverão integrar o processo administrativo do contrato, assegurando rastreabilidade,

controle e transparência.

í6.4 AVALnçÃO DA EXECUçÃO CONTRATUAL
A execução do contrato será avaliada de forma contínua, considerando, no mínimo:

o a aderência da obra ao projeto, às especificações técnicas e ao cronogÍama aprovado;

o a qualidade e a regulaÍidade dos serviços executados;
o o atendimento aos requisitos legais, ambientais, de segurança e de acessibilidade;

o a eficácia dos métodos e solu@es adotados na execução do objeto.

As desconformidades identificadas deverão ser formalmente registradas e tratadas no âmbito da gestão

contratual, observados o contraditório e a ampla defesa.

16.5 COMUNICAçÃO E FLUXO DECISÓR|O
A comunicaçáo entre a Administração e a contratada oconerá de modo formal e documêntada,

\-z preferencialmente por meio dos registros do processo administrativo do contrato ou de instrumentos

oficiais definidos pela gestão contratual.
As decisóes relativas a ajustes, coneçóes ou providências extraordinárias na execuçáo do contrâto

caberão ao gestor do contrato, fundamentadas nas manifestaçóes técnicas e administrativas da

Íiscalizaçáo.

'r6.6 DAS COMINAçOES

Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento

das obrigaçóes e responsabilidade assumidas no contrato, ou ainda, no caso de outras ocorrências que

possam acanetar prejuízos à contratante, desde que náo caiba a aplicaçáo de sançáo mais grave.

Multas cumulativas ou não com as demais san@es, estipuladas nas seguintes formas:

a) O,O3% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na

entrega dos serviços, decorridos 30 (trinta) dias em atÍaso o contratante poderá decidir pela

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,6% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato oconido, para oconências de

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;
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c) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do registro de preços, pela não manutençáo
das condiçóes de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas no instrumento convocatório;

d) 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor global do registro de preços nas hipóteses de recusa na

assinatura da ata de registro de preços e contrato, rescisáo por inexecução da ata -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações assumidas - entrega
inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de
trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem prestados fora das especificações
constantes do Estudo Técnico Preliminar e da proposta da contratada.

A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecuÉo total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
c) Suspensão temporária de participaçáo em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçáo Municipal por prazo não superior a 1 (um) ano, sendo então descredenciada no

Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações do Município de Juazeiro do Norte, pelo pÍazo

de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem multas prevista neste

instrumento e das demais cominações legais.

í6.7 RESCISÃO E CONSEOUÊNC|AS

A inexecução, total ou parcial, do objeto a ser contratado e descÍito neste ETP dará ensejo a rescisão

contratual porjusta causa pela parte inocente e acanetará as consequências previstas neste lnstrumento

e na legislação pertinente, assegurada defesa prévia à CONTRATADA.

Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão por justa causa deste contrato, pela

CONTRATANTE:
a) RazÕes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

b) A supressão de serviços, por parte da CONTRATANTE, sem a anuência da
CONTRATADA, acanetando modiÍicaçóes do valor inicial do Contrato, além dos limites
permitidos legalmente;

c) A não liberação, por parte da Adminiskação, de área, local ou objeto para execuçáo de
obra, serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, de modo a permitir o ritmo regular
desserviços;

d) Oconência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da
execução deste Contrato.

e) Nos casos relacionados no - subitem "c" destas Condições Contratuais, a CONTRATADA
terá direito a:
- Devoluçáo da Garantia de Cumprimento do Contrato prestada;
- Recebimento dos valores dos serviços que executou, desde que aceitos, até a data de
rescisão do Contrato, porventura ainda não pagos.

0 A rescisáo do Contrato, efetivada pela CONTRATANTE, com base no ajuste constante
nos subitens 15.3 a '15.17 destas Condiçóes Contratuais acaneta as seguintes
consequências, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato e em lei:

g) Assunção lmediata, pela CONTRATANTE, dos serviços objeto deste Contrato, no estado
em que se encontram, por ato próprio seu;

h) Ocupaçao e utilização, pela CONTRATANTE, das instalaçôes, dos equipamentos' dos
materiais e do pessoal empregado na execução dos serviços, indispensáveis à sua
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continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente à CONTRATADA
mediante avaliaÉo prévia, nos termos do subitem 1 1.8 destas Condições Contratuais;

i) Execução, imediata, da Garantia de Cumprimento do ContÍato constituída para se ressarcir
dos danos, inclusive multas aplicadas;

i) Retenção de créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados pela

CONTRATADA:
k) Suspensão e ou declaração de inidoneidade da CONTRATADA, de seus sócios ou

cotistas, de seus gestores e ou representantes para contratarem e licitarem com a

Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
t) A rescisão deste Contrato, por lniciativa da CONTRATANTE ou da CONTRATADA náo

impedirá que a CONTRATANTE dê continuidade à execuçáo dos serviços mediante a

contratação de terceiros;
m) A rescisão fundamentada em razóes de interesse público ou na ocorrência de caso fortuito

ou de força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da Garantia de Cumprimento
do Contràto e ao recebimento do(s) valor(es) pertinente(s) aos serviços executados e

aceitos;
n) Ocorrendo a rescisão deste Contrato, a CONTRATANTE constituirá Comissão para

arrolamento da situaçáo dos serviços, no momento da sua paralisação e concederá prazo

corrido de 48 (quarenta e oito) horas para que a ooNTRATADA indique o seu

representante. Vencido o prazo e não indicando a CONTRATADA o seu representante ou

náo comparecendo o indicado para a execu@o dos trabalhos, a comissáo fará o

respec{ivo arrolamento. Em quaisquer das hipóteses, as partes declaram aceitar
incondicionalmente o relatório de arrolamento feito;

o) Caso não convenha a CONTRATANTE exercer o direito de rescindir este Contrato, quando

a ago ou a omissão da CONTRATADA justificar essa medida, poderá suspender a

exeéução do mesmo, a seu exclusivo critério, sustando o pagamento da Nota Fiscal de

Serviços ou de aquisiçáo de equipamentos e suas correspondentes faturas, intervindo na

execução dos serviços, da maneira que melhor atenda aos seus interesses, até que a
CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida;

17 REGIME DE EXECUÇÃO DA OBRA

O Regime de execuçáo do OBJETO será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, regido de acordo com

Lei no 14.1 33, de 01 de abtil de 2021 .

18 DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificaçáo da conformidade

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o

perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante,

especialmente designados, na forma dos artigos 117 a 121 da Lei no 14,13312021.

As atividades de gestão e fiscalizaçáo da execução contratual são o conjunto de ações que tem por

objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado,

verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à

instruçáo processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalizaçáo dos procedimentos relativos a repactuação, alteraçáo, reequilíbrio, prorrogação, pagamento,

eventual aplicação de sanções, extinçáo do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento

das cláusulas avençâdas e a solução de problemas relativos ao objeto.

O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execuçáo do contrato, podendo

ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial, de acordo com as seguintes disposiçóes:

ü
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a

a

Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalizaçáo
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à

instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos
para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a pronogaçáo,

alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sançôes, extinção do contrato, dentre
outros;
Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos

moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestaÉo

dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mÍnimos de desempenho estipulados
no ato convocatório, para eÍeito de pagamento conforme o rêsultado, podendo Ser auxiliado pela

fiscalização pelo público usuário;
Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execuçáo dos

serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às

providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou

administrativos, quando a prestação dos Serviços oconer concomitantemente em fretes de

trabalho distintas em locais diferentes.

a

a

Quando a contrataçáo exigir fiscalizaÉo setorial, o órgão ou entidade deverá designar representantes

nesses locais para âtuarem como fiscais setoriais.

As atividades de gestão e fiscalizaçáo da execuçáo contratual devem ser realizadas de forma preventiva,

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor,

desde que, no exercício dessas atribuições, Íique assegurada a distinção dessas atividades e, em razáo

do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as açóes relacionadas à Gestão do

Contrato,

A Íiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em

consideraçáo falhas que impactem o contrato como um todo e náo âpenas eÍros e falhas eventuais no

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

Na fiscalizaçáo do cumprimento das obrigaçôes trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as

\-/ seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório
- competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT):

No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar seguinte documentaçáo:

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscriçáo no Cadastro de Pessoas Físicas

(CPF), com indicaçáo dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente âssinada pela Contratada;

e exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestaráo os serviços;

entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaçáo dos serviços ao setonesponsável pela

fiscalização do contrato dos seguintes documentos;
c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da União

(cND);
d) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distritale Municipal do

domicílio ou sede do contratado;
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e) CeÍtidáo de Regularidade do FGTS (CRF); e

fl Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste

como tomador a Contratante;
c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços

ou, ainda, quando necessário, ópia de recibos de depósitos bancários;

d) Comprovantes de entrega de beneflcios suplementares (vale{ranspoÉe, vale-alimentação, entre

outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho,

relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos

por lei ou pelo contrato.

Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinçáo ou rescisáo do contrato, após

o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

a) Termos de rescisáo dos contratos de trabalho dos empregados prestadores desserviço,

devidamente homologados, quando exigÍvel pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuiçáo previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões

contratuais;
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS década empregado

dispensado;
d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

A Contratante deverá analisar a documentaçáo solicitada no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento

dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente

No caso de sociedades diversas, tais como as Organizaçóes Sociais, será exigida a comprovação de

atendimento a eventuais obrigaçóes deconentes da legislação que rege as respectivas organizaçóes.

L Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados deverão

seÍ apresentados.

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou

gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil.

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deveráo

oficiar ao Ministério do Trabalho.

O descumprimento das obrigaçóes trabalhistas ou a não manutenÉo das condi@es de habilitaçáo da

contratada poderá dar ensejo à rescisáo contratual, sem prejuízo das demais sançõês.

A Contratante poderá concedeÍ prazo pala que a Contratada regularize suas obrigaçóes trabelhistas ou

suas condições de habilitação, sob pena de rescisáo contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade de correção.

Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes definidas

no item a seguir
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Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)

o Todas as anotaçóes contidas na CTPS dos empregados seÉo conferidas, a fim de que se possa

verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informa@es fornecidas pela

Contratada e pelo empregado;
o O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de

Trabalho da Categoria (CCT);
o Seráo consultadas eventuais obrigaçóes adicionais constantes na CCT para a Contratada;
o Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que

obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção lndividual (EPI).

No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da cârteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), com indicaçáo dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada;

c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços;
d) Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a

a

Deve ser feita a retenÉo da contribuição previdenciária no valor de 11o/o (onze por cento) sobre
o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;
Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o CertiÍicado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT);
Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos
para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto na Lei
no í 4.'Í 33, de 2021.

a

Fiscalização diária

Devem ser evitadas ordens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços
devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamaçóes ou cobranças
relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

Toda e qualquer alteraçáo na forma de prestação do serviço, como a negociaçáo de folgas ou a
compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da Contratada.

Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legislação relativa à
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados
e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e
percentual previstos.

O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à
necessidade de solicitaçáo da contratada.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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A Contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que

veriÍiquem se as condiçóes previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.
Ao final de 'l (um) ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

A Contratada deverá entregar, no prazo de í5 (quinze)dias, quando solicitado pela Contratante quaisquer

dos seguinles documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste

como tomador a Contratante;
c) Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestaçáo dos

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e

d) Comprovantes de entrega de beneÍicios suplementaÍes (vale{ransporte, vale-alimentaSo, entre

outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convençáo ou Dissídio Coletivo de

Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

í9 CRITÉR|OS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

O pagamento pelos serviços prestados será efetuado até o 30'(trigésimo) dia do mês imediatamente

seguinte ao da execução dos serviços, com base em Atestado que será fomecido pela fiscalizaçáo de

servidores técnicos da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, através de seu Departamento

competente.

O referido departamento elaborará mensalmente a medição dos serviços efetuados para conferência dos

quantitativos e demais critérios de ÍiscalizaÉo.

Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pacluaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsÍveis poÉm de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124, inciso ll, alínea'd"
da lei '14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

Os preços propostos pela licitante em reais, serão fixos e ineajustáveis pelo período de 01 (um) ano, a

partir da data de apresentaçáo das Propostas à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE. Reajustes

podem ser realizados conforme tabelas de referência utilizâdas na gestâçáo do orçamento deste projeto,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade, como

também a possibilidade do reequillbrio econômico-financeiro de acordo com as convençôes coletivas de

trabalho.
A Contratada deverá apresentar à fiscalizaçáo do contrato Relatório Técnico Mensal - RTM, que deverá

conter:
Discriminação dos serviços executados, com data e local dos mesmos;

Medições eíetuadas ao término dos serviços;
Resumo dos serviços executados com indicação das pendências que demandam de solução por parte

da Contratante;
Relação de peças, componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste;

Cópias das fichas de histórico de equipamentos que sofreram manutenção conetiva no período;

Fotos coloridas e detalhadas de todos os serviços executados com data, hora e geolocalizaçáo;

Parecer sobre o estado dos sistemas e equipamentos que os compóem;

Lista e peças e componentes necessários a manutenção viária.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1'andar- Centro, 63010-0í5 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce gov.br
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Além do citado relatório, a Contratante poderá, a qualquer tempo, exigir a apresentação de relatórios

complementares sobre questões específicas envolvidas na prestaçáo dos serviços.

20 FORMA E CR|TÉRIOS OE SELEçÃO DO FORNECEDOR

A seleção da empresa responsável pela execução das obras será realizada por meio de licitação
pública, na modalidade Concorrência Eletrônica, adotando-se o critério de julgamento Menor Preço,

conforme estabelecem os artigos 28,29,32 e 33 da Lei no 14.13312021-

O edital deverá apresentar motivaçáo circunstanciada das exigências de habilitação, contemplando:
o DeÍinição das parcelas de maior relevância técnica do objeto, para fins de comprovação da

qualificação técnica;
o A fundamentaçáo das exigências econômico-Íinanceiras, quando aplicáveis;

o A justificativa das regras de participação de empresas individualmente ou em consórcio,

observando-se os limites e condiçôes previstos na legislação;
. A demonstração de adequaçáo e proporcionatidade entre as exigências editalÍcias e a

complexidade do objeto.V A Concorrência Eletrônica assegurará isonomia, competitividade e seleçáo da proposta mais vantajosa

para a Administração, garantindo ampla publicidade e obseNância aos principios norteadores das

contratações Públicas.

21 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Conforme detalhado no orçamento anexo

22 PRAZODE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto deve ser executado em 6 meses, sendo o prazo de vigência do contrato de 8 (oito) meses.

Portanto, a construção dos CINCO ECOPONTOS ocorreÉ em paralelo, de acordo com o cronograma a

seguir. o cronograma fÍsico-Íinanceiro em anexo detalha a programação de execuçáo das obras.

MÊS í MÊs 2 rúÊs 3 MÊs 4 rúÊs 5 MÊs 6ECOPONTO

ECOPONTO. TIRAOENTES

ECOPOI.IIO . BETOLÂNDIA

ECOPONTO - PEDRINI-IAS/CAMPO ALEGRE

ECOPONTO . JARDIIU GONZÂGA

ECOPONTO COI{VIVER

Figura í - cronogEma de oxecução dos 5 ECOPONTOS

23 COND|çoES DE
RECEBIMENTO

23.1 DO PAGAMENTO

EXECUçÃO E PAGAMENTOS, GARANTIAS E CONDIçOES DE

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1'andar- Centro,630'10-015 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro ce gov.br
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O pagamento será efetuado mensalmente, mediantê apresentação de boletim de medição atestado pela

fiscalização, acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura, no prazo de até 30 (kinta) dias após o
recebimento e atesto.
O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b A data da emissão;

Os dados do contrato e do órgáo contratante;c
d O período de prestaçáo dos serviços;
e O valor a pagar;
f) Eventual destaque do valorde retenções tributárias cabíveis

Será considerada data do pagamento do dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para

pagamento.
Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoÍas. Nesta

. , hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçáo, não

- acarretando qualquer ônus para a Contratante.
Será efetuada a retençáo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuÍzo

das sançóes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produziu os resultados acordados;
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizouos com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada.

Não havendo regulanzaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

\-,, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normâlmente, até que se decida

pela rescisáo do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tÍibutária prevista na legislaçáo aplicável.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu

quadro societário servidor público da ativa do órgáo contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes

Orçamentárias vigente.

23,2 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

23.2.1. Do Faturamento e Documentaçáo
A emissão da Nota Fiscal ou Fatura deve ser obrigatoriamente precedida da atestação da execuçáo dos

serviços pela fiscalizaçáo. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o adimplemento da parcela, a

Contratada deverá entregartoda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigaçáo contratual

(Diários de Obra, Memórias de Cálculo, Relatórios Fotográficos, Ensaios, dentre outros)

23.2.2. Do Recebimento Provisório

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1' andar - CenÍo, 63010-01 5 (88) 3199-0385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br
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O recebimento provisório será realizado pelos fiscâis técnico, administrativo e setorial, ou pela equipe de
fiscalizaçáo, observando-se o seguinte rito:

o lnspeção Técnica: A Contratante realizará inspeção minuciosa dos serviços para verificar a
adequaçáo técnica e relacionar eventuais arremates, retoques e revisões finais necessários.

o Avaliação de Desempenho: A Íiscalização técnica apurará os resultados das avaliações e a

qualidade dos serviços em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, o que

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos.

o Relatório Circunstanciado: No prazo de até í 0 (dez) dias úteis após o recebimento da

documentaçáo da Contratada, a fiscalização elaborará Relatório Circunstanciado e o encaminhará

ao Gestor do Contrato.
O recebimento provisório considerar-se-á concretizado com a entrega do último relatório circunstanciado

devido.
23.2.3. Das Obriga@es de Correção
A Contratada obriga-se a Íeparat, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, o objeto

em que se veriÍicarem vícios ou defeitos resultantes da execuçáo ou materiais empregados. A fiscalização

\/, não atestará a última (ou única) medição até que todas as pendências apontades no Recebimento

Provisório sejam integralmente sanadas.
23.2.4. Do Recebimento Definitivo
No prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório, o Gestor do Contrato providenciará

o recebimento definitivo - ato que concretiza o ateste da execuçáo - obedecendo às seguintes

diretrizes:
r Análise Documental: Revisáo dos relatórios da fiscalizaÉo. Caso haja inegularidades que

impeçam a liquidaçáo, estas deverão ser comunicadas à Contratada, por escrito, indicando as

cláusulas pertinentes para coneção;
. Termo Definitivo: Emissão de Termo Circunstanciado para efeito dê recebimento definitivo;

. Autorização de Faturamento: Comunicação à empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura,

com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

23.2.5. Responsabilidade Remanescente
O recebimento provisório ou definitivo náo exclui a responsabilidade da Contratada por prejuízos

deconentes da incorreta execução ou por vícios que surjam durante o prazo de garantia legal e contratual

(Lei no '10.406/2002 - Código Civil).
23.2.6. Rejeição do Objeto

\.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, se em desacordo com as especificaÉes deste

Estudo Técnico Preliminar e da proposta, devendo ser refeitos no prazo fixado pela fiscalizaçâo, sem

prejuízo da aplicação de penalidades.

24 ESTIMATIVA DOVALOR DA CONTRATAçÃO
Considerando os preços praticados no meÍcâdo, o valor médio global dos serviços construção é de

R$5.070.873,25 (cinco milhõês, setenta mil, oitocentos e setenta e tÍês reais e vinb e cinco
centavos). No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.
25 ANÁLISE DE RISCOS

Em conformidade com as diretrizes da norma internacional ABNT NBR ISO 3't000:20'18 - Gestão de

riscos - Diretrizes, que serve de base para a PolÍtica Municipal de Gestão de Riscos, instituída pelo

Decreto no I 1 18, de '1 0 de fevereiro de 2026, e operacionalizada pelo Manual Municipal de Gerenciamento

de Riscos e, ainda, de acordo com a Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 (Lei de Licitaçóês e Contratos

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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Administrativos), foi elaborado um Relatório de Análise de Riscos do projeto para a Construçáo de 5
Ecopontos, detalhado no Anexo Vl.

No âmbito desta análise, foi elaborada uma Matriz de Alocação de Riscos (ou Matriz de Repartição de

Riscos) é o instrumento contratual que define, de forma objetiva, quem deve aÍcar com as consequências
(financeiras, de prazo ou de execuçáo) caso um determinado evento de incerteza ocoÍra durante o

contrato. A Tabela '1 a seguir Íeproduz a Matriz de Alocaçáo de Risms do Anexo Vl

Tabsla í - Matriz do Alocâçào de Rl3cos

rssA0 DE LrcrTAÇAo

Folha No

lD Evento de Rlsco
ClasstÍlcação

(Pxl) Alocação
Estratáglas de R€spo8ta e
Mêdldas de Mitlgação (Slntesê)

Tratamonto Jurldlco
lLal 14.133120211

R01

Atraso na liberaçáo
de áreas para
construçáo dos
Ecopontos

16(Alto) Administraçâo

Levantamento fundiário prévio;
plano de comunicsçáo sociali
condicionar OS â liberação da
área.

Risco de responsabilidade da
Administreçâo. Atrasos Por
este motivo podom ensejar
dirâito da Contratada a
reoquilÍbrio econômico-
ÍinanceiÍo e proÍÍogaçáo de
prazo (An. 124, l, 'a').

Falhas na gestâo
de reslduos da

R02 obÍa e descalte
inadequado em
múltiplos canteiÍos

15 (Alto) Contratada

ExigiÍ PGRCC detalhado;
monitoÍamento rigoroso da
Fiscalizaçâo; comprovaçáo de
descart€ om locâb licenciados

A Contratada é Íesponsável
civil e administrativam€ntê Pela
reparaçáo integral dos danos
ambientais e pela aplicaçâo de
multas. O descumprimento
pode geÍar sançóes
contratuais (AÍt. 156).

lnadimplemento de
encargos

R03 trabalhistas/previde
nciários em um ou
mais canteiros

15 (Alto) Contratada

Exigência de Conla Vinculada;
Pagamento por Fâlo Garador:
Íscâlizaçáo documental mensal
rigorosa.

A Administraçáo poderá reter
pagamentos e, em caso de
inadimplância, efetuar o
pagamento direto aos
tÍabalhadores. utilizando a
Conta Vinculada, APlicaçáo dê
senções conkatuais (Aí1. 156).

lnventário detalhado de licenças;
cláusulas claras sobre
responsabilklade de cada parte.

Se o atÍaso for imputável à
Administraçáo, a Conlratada
terá direito à suspensâo do
prazo contratual e indenizaçáo
Ss imputável à Contratada,
sançÕes administrativas. Em
caso de exigências inéditas,
rêêquilÍbrio econômico.
finenc€iÍo (Art. 124, ll, 'd).

Atraso ou nào
obtenção das

R04 licenças de
operaçâo para os
Ecopontos

Companilhado
(Administraçáo/
Contratada)

12 (Alto)

Resistência da
comunidade local à
implantaçáo de um
ou mais Ecoponlos

12(Alto) AdministÍaçáo

Audiências públicas e reunióes
com comunidades; canais de
comunicaçáo abeÍtos; plano de
comunicaçáo social.

Risco de responsabilidade da
AdministÍâçáo. AtÍasos ou
paralisaç6es por este motivo
podem ensejar direito dâ
Contratadâ a r€aquillbrio
econômicq.Íinanceiro e
prorrogaçáo de prazo (Art, 124,
l,'a').

R05

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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R06

ErÍos ou omiss6es
no projeto
básico/exsculivo
dos Ecopontos

12 (Alto) Administraçâo

Revisão técnica oxausliva e
multidisciplinar dos projetosi
cláusulEs claras sobre
rssponsabilidadê por gÍros d€
projeto.

Risco de responsabilidade da
Administraçâo. EÍÍos de
projsto podom ensêiar diÍeito
da Contratade a reequilíbrio
êconômico-financairo e
prorÍogaÉo d6 prazo (Art. '124,

l.'a').

Variaçâo
eíraordinária de

R07 preços de insumos
em múltiplos
cant6iros

CompaÍtilhado
(Adminislraçâo/
Contratada)

9 (Médio)
Prever cláusulas de reaiusle e
repacluaçáo; análise lécnica de
ruptura de álea.

O reequillbrio econômico-
Ínancêiro ê gaÍantido em caso
de íatos imprevislveis ou
previslveis de consequências
incalculáveis que 8ltêrem a
equâçáo econômicefi nanc€ira
do contrato (AÍ1. 124,ll,'d').

Atrasos ou custos
adicionais Por fatos

R08 imputáveis à
ContÍatada em um
ou mais Ecopontos

I (Médio) Contratada

Notifi caç6es tempestivas da
Fiscalizaçâo; glosa de mediçóes;
aplic€Éo de mullas contratuais:
€xigência de cÍonograma
d€t8lhado.

Aplicaçâo de sanções
administrativas (multa,
advsrtência, impedimento de
licitar s contratar) e execuçâo
de gaÍentias (Art. 156).

R09

Acidentes de
Trabalho ou danos
a teíceiros êm um
ou mais canteiros

10 (Alto) Contratada

Exigência de PCMAT/PGR e
PPRA; íiscalizaçâo Íigorosa das
normâs de SST: tÍeinamenlo
conllnuo ê fomecimenlo de EPls

A Contratada é int€gralmente
responsável pêlos aaidenl€s
de trabalho e danos a
teÍceiros. O descumprimento
das normas de SST Pode gerar
sançôes contÍatuais e
responsabilidade civiUcriminal
(Art. 156).

Falhas na
construçáo de

R10 íossas sépticas e
sumidouros em um
ou mais Écopontog

I (Médio) Contralada

Exigir ARÍ/RRT de execuçáo e
laudos de estanqueidadei
íiscalização técnica Íigorosa;
responsabilklade poÍ vlcios
construtivos.

A Conkatada é responsável
pelos vlcios e danos
decorÍentes da execuçáo da
obra (An. 120). O
descumprimênto pgde gerar
sançôes contratuais (Arl. '15ô)

ErÍos de
quantilativos na
proposta da
Contratada paía
múlliplos
Ecopontos

6 (Médio) Conkatada

Análbe minuciosa da Planilha de
preços; exigência de ART do
orç€mentista; previsâo em Edital
do ônus da Contratada.

O licitante sssume o ônus de
eventuais eros no
dimensionamento dos
quantitativos de sua ProPgsta,
não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteraçáo
(Ad. 124, § 2o).

R11

OiícuHad€ de
acosso ou loglstica

R12 pare transporte de
mâteriais êm um ou
mais Ecopontos

9 (Médio) Contratada

Exigk plano de logÍstica e
transporte; vistorias Próvias nos
locais: previsâo em Editalda
responsabilidade d8 Contratada

Risco opêÍacional da
Contratada. O ônus de
eventuais diíiculdades
loglsticas recai sobre a
empresa, que deve considerá-
las na elaboraçáo de sua
proposta (Art. 124, § 2f).

Vandalismo ou
furto de
maleriais/êquipame
nlos em um ou
mais Ecopontos

9 ([rêdio) Contratada

ExigiÍ plano d€ segurançâ PaÍa
canteiro; previsão em Editalda
responsabilidade da ContÍalada;
contratação de seguÍo.

A Contratada ô r€sponsável
pela guarda e segurança dos
malêriais e equipamentos (Art.

120). O ônus de P€rda, fuÍto ou
roubo ÍecaisobÍe a
Contratada.

R13
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26 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE ADEQUAçÃO DA CONTRATAÇÃO

A construção e implantaçáo dos Ecopontos sáo de grande importância para o fortalecimento da política

municipal de gestão de resíduos sólidos, contribuindo para o descarte ambientalmente coneto e a
reduçáo de pontos de deposição inegular. O equipamento proporcionará melhores condiSes de limpeza

urbana, educação ambiental e qualidade de vida à população, além de apoiar o trabalho de canoceiros e

catadores.
Diante disso, o presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, elaborado pelos integrantes TÉCNICO e

REQUISITANTE em harmonia com as lnstruçóes Normativas e Normas Técnicas aplicáveis,

considerando a análise das necessidades elencadas pela área requisitante e os demais aspectos

normativos, conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez considerados os seus potenciais

benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economlcidade. Em complemento aos

requisitos listados RECOMENDAMOS o prosseguimento do processo de LICITAÇÃO não sendo possível

observar óbices ao prosseguimento da presente aquisição no formato indicado'

Q.t \i À+ i0rr^r" \- r\u 4Yt a. Fe'"a* ,7o, S 19-

Candida Eluiza Ferreira Alves
Engenheira Civil

Maria Eduarda da Silva Limeira
Diretora Administrativa e Financeiro

lo cl ero

José Antonio Ferreira de So
Diretor de Engenharia

Ricardo Ag iar de Negreiros Andrade

Man

Evangelista BiÍó
pal de lnfraestrutura

7ÂJ io de Sousa Neto

u

Coordenador de Manutenção

Yone de AlêncaÍ FeÍreira
Diretora de ArquiteturaAssessor Jurídico

/
Ana Ca

Secretária n

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz' Centro Administrativo
í" andar- Centro, 63010-015 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br

coMrssA0 DE LrctÍAÇA0

Folha No

J Lr,r l0rrod o no rte.cL'.qo'.'. b r
ffi

#im3iár

r.rq



Fl5'fÀi.:",:F 1'"r. , : .' r' ,i': .'l

í3i1.Ii:ÊIT L] i;i rf i,"1 l.Í f{ T{:IÍ.r ji} l |, 1 ). .,,, ;';
"; ili. 

"

rj..i

COIúISSAO DE LICITACAO

Folha N" 6\

RELATORIO

ANALISE DE RISCOS



Secretaria Municipal
de lnfraestÍutura

PREFEITUNA PE

JUAZEIRO
DO NORTE

Relatórlo dê Análise do Riscos: Construção de 5 Ecopontog

Projeto: Construção de 5 Ecopontos

Local: Bairros Aeroporto, Betolândia, Campo Alegre, Tiradentes e Jardim Gonzaga, Juazeiro do
Norte/CE

Data: 31 de março de 2026

í. tNTRODUçÃO

Este relatório apresenta Uma análise aprofundada dos riscos inerentes ao projeto de construção

de 5 (cinco) Ecopontos no municlpio de Juazeiro do Norte/CE. A êlaboração deste documento

visa atender às exigências de govemança e gestão pÚblica, em conformidade com as diretrizes

da norma internacional ABNT NBR ISO 3í000:2018 - Gestão de riscos - Diretrizes, que serve

de base para a Política Municipal de Gestão de Riscos, instituÍda pelo Decreto no 1 1 18, de 10 de

fevereiro de 2026, e operacionalizada pelo Manual Municipal de Gerenciamento de Riscos.

Adicionalmente, este relatório cumpre o disposto na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 (Lei de

Licitaçóes e Contratos Administrativos).

O projeto dos Ecopontos é de suma importância para a sustentabilidade ambiental e social do

município, promovendo a destinaÉo adequada de reslduos sólidos urbanos, funcionando como

locais de apoio à coleta seletiva e à gestão ambiental municipal. Esses espaços foram

concebidos para promover o descârte correlo de materiais recicláveis e resÍduos volumosos,

contribuindo diretamente para a limpeza urbana, a sustentabilidade e a educação ambiental da

populaÉo. contudo, como todo empreendimento, especialmente aqueles com múltiplos locâis

de execuÉo, está sujeito a incertezas que podem impactar seus objetivos de prazo, custo,

qualidade e escopo. A gestão proativa desses riscos é fundamental para assegurar a entrega do

projeto com sucesso e a proteção dos interesses pÚblicos.

2. OBJETIVOS

. Os principais objetivos deste relatório sáo:

. ldentiÍicar os eventos de risco potenciais que podem aÍetar o proieto de construção dos

5 Ecopontos.

. Analisar a probabilidade de ocorrência e o impacto desses riscos nos objetivos do

proieto.

. Avaliar a criticidade de cada risco, priorizando aqueles que demandam maior atenção.

. Propor estratégias de resposta e medidas de mitigação, bem como a alocação de

responsabilidades entre a AdministreÉo e a Contratada

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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FoÍnecer um documento robusto e detalhado que sirva como base para a tomada de

decisóes no processo de contratação e execuçáo da obra, em alinhamento com as

normas e polÍticas municipais e federais de gestào de riscos.

3. METODOLOGIA DE ANÁLISE DE RISCOS

A metodologia empregada para a análise de riscos baseia-se integralmente nas diretrizes

estabelecidas no Manual Municipal de Gerenciamento de Riscos de Juazeiro do Norte, que

preconize um ciclo contÍnuo de gestâo de riscos, em total alinhamento com os princÍpios e o

processo da ABNT NBR ISO 31000:2018. As etapas principais abordadas neste relatório são

elencadas nos itens 3.1 a 3.4, a seguir.

3.'1. ldênüflcação de Riscos

Nesta etapa, foram levantados os eventos de risco potenciais, suas causas primárias e as

consequências esperadas caso se materializem. A identificação considerou a natureza do projeto

(construÇáo de múltiplos equipamentos pÚblicos), o conte)Ío local de Juazeiro do Norte, a

legislação aplicável (especialmente a Lei no 14.133/202í) e as experiências em projetos

similares, como a construÉo do Galpão de Triagem.

3.2. Análise de Riscos (Probabllidade e lmpacto)

Cada risco identificado foi avaliado quanto à sua Probabilidade (P) de ocorrência e ao lmpacto

(l) que causaria nos objetivos do projeto (prazo, custo, qualidade, escopo, reputação, etc ) A

Escala de Probabilidade aqui adotada é mostrada na Tabela í, enquanto a Escala de lmpacto é

exibida na Tabêla 2.

Tab€la í - Escala de Probabilidade

Nott Nlvêl CÍltâlo

Muito Oaixa Evento Íaío; sem histórico relevante; controles robustos

2 Baixa Pouco pÍovável; poucas vulnerabilidades

Média Pode ocorrer; há fragilidades moderadas

4 Alta provável; histórico, dependências e vulnerabili dades releventes.

5 Muito alta Orase cerla; controles írágeis ou recorrência elevada

Tabela 2 - Escâla d€ lmPacto

Nota NlYel cÍltórlo odentatlvo em obrâ3

Muito baixo Pêquono ajust€ operacional, sem r€flexo relcvante em pÍazo/custo.

2 Baixo Atraso ou custo limitado, sem comprometeÍ o obietivo da obra

Médio lmpaclo perceptlvelem pÍazo, custo, qualidade ou Íotina do seNiço

4 Alto Compromele elapa impoÍtante e geÍa Íepercussâo admin istrativart nancê ira

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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5 Cítico PaÍâlÉaçáo, danos ao eÍário, rigqo lêgal grav€, dano socialou r€putacional êlevado.

3.3. Avaliação e Prlorlzagão (Criücidade)

O Risco Geral de cada evento foi calculado multiplicando-se a Probabilidade pelo lmpacto (P x

l). Com base nesse valor, os riscos foram classificados em nÍveis de criticidade, orientando a

priorizaçáo das açÕes de tratamento conforme Tabela 3.

Tabêla 3 - Falxas de Clâ$lÍlcaçáo dê Rlsco

Fslxa

(Pr l)
Clá3|Ílcaqão Trrtamoito rugsÍldo

1a4 Baixo Ac€itar e monitoraÍ Risco controlado ou de menor criticil ade

5ag Médio MonitoraÍ e tratâr conforme crilicilâde Exige atenção da gestão

10a16 Àtto Tratamentoobrigatôrio Demandar plano de ação Íormal

17 a25 CÍÍtico
Tratamento prioritário e rêPorte

gerencial
Acompânhsmento mais frequ€nte

3.4, Respostas aos Rlscos

Para cada risco, Íoram propostas estratégias de resposta alinhadas ao Manual Municipal, que

incluem:

Evitar: Eliminar a causa do risco ou o próprio risco

Mitigar: Reduzir a probabilidade de ocorrência ou o impacto do risco.

Transferir: Repassar a responsabilidade ou o impaclo Íinanceiro do risco a terceiros (ex:

seguros).

Compartilhar: Dividir a responsabilidade e o impacto do risco com outras partes

Aceitar: Reconhecer a existência do risco e suas consequências, sem tomar açóes

especíÍicas para tratá-lo, apenas monitorando.

4. ldentificação e Análise Detalhada dos Riscos do Proieto

A partir da análise do ETP e de experiências em pro]etos similares, foram identificados os

seguintes riscos para a construção dos 5 Ecopontos. Cada risco foi Íegistrado em fichas

individuais seguindo os normativos aqui reÍerenciados. As fichas de riscos são apresentadas no

Anexo I (Registros lndividuais de Riscos) e sintetizadas no Anexo ll (Mapa de Riscos)'

A seguir, sáo detalhados os riscos identiricados para o projeto dos Ecopontos, com suas causas,

consequências, avallaÉo de probabilidede e impacto, alocaÉo de responsabilidade, medidas

de mitigação e tratamento jurÍdico.
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4.1. Riscos classiÍicados como Alto ou Crítico (Risco Geral > í0)

R01 - Atraso na liberaÉo de áreas para construÉo dos Ecopontos

. ClassificaÇão: Gerencial/Fundiário

. Evento de Risco: Dificuldade ou atraso na obtençáo da posse ou liberaçáo das 5 áreas

destinadas à construÉo dos Ecopontos, seia por questóes fundiárias, ocupaçÕes

irregulares ou entraves burocráticos.

. Causas: Ausência de regularizaÉo fundiária prévia; resistência de ocupantes;

morosidade em processos de desapropriação ou remanejamento; falha na comunicação

com a comunidade.

. Consequências: Atraso no cronograma de inÍcio e execuçáo das obras; custos adicionais

com desmobilizaçáo/remobilização; perda de recursos financeiros; insatisfação da

populaÉo; prejuÍzo à imagem da AdministraÉo.

. Probabilidade (P): 4 (Alta - Provável)

. lmpacto (l): 4 (Alto - Significativo)

. Risco Geral (P x l): 16 (Alto)

. Alocação:AdminiskaÇão

. Estratégias de Resposta e Medidas de Mitigaçáo:

" Evitar/Mitigar: Realizar levantamento fundiário e cadastral exaustivo das 5 áreas

antes da licitaçáo. lniciar processos de regularização/desocupação com

antecedência.

" Mitigar: Estabelecer um plano de comunicaçào e mobilizaçáo social com as

comunidades afetadas, esclarecendo os benefÍcios do projeto e os prazos de

execuÉo.

" Mitigar: Condicionar a emissão da Ordem de Serviço (OS) à comprovaÉo da

posse e liberaÉo integral da área de cada Ecoponto.

. Tratamento Jurídico (Lei 14.13312021): Risco de responsabilidade da Administração.

Atrasos por este motivo podem ensejar direito da Contratada a reequilÍbrio econômico-

financeiro e prorrogaçáo de prazo (Art. 124, l,'a').

R02 - Falhas na gestão de resíduos da obra e descarte inadequado em múltiplos canteiros

. ClassiÍicâção: Ambiental/Operacional

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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Evento de Risco: Geração excessiva de resÍduos da construÉo civil nos 5 cantelros,

com descarte inadequado, causando poluição ambiental, entupimento de drenagens e

reclamaçóes da comunidade.

Causas: Falha no planejamento e execução do PGRCC; falta de treinamento da equipe;

fiscalizaÇáo deficiente; dificuldade de acesso a bota-foras licenciados; negligência da

Contratada.

Consequências: Multes ambientais; interdiÉo de obras; reclamaçóes da comunidade;

danos à saúde pública e ao meio ambiente; imagem negativa da Administraçâo.

Probabilidade (P): 3 (Média - Possível)

lmpacto (l): 5 (Muito Alto - Catastrófico)

Risco Geral (P x l): 15 (Alto)

Alocaçáo: Contratada

Estratégias de Resposta e Medidas de Mitigaçáo:

" Mitigar: Exigir da Contratada a elaboraÉo e cumprimento de um Plano de

Gerenciamento de Resíduos da Construçáo Civil (PGRCC) detalhado para cada

Ecoponto, com destinaçáo Íinal ambientalmente adequada.

. Mitigar: Monitoramento rigoroso do PGRCC pela FiscalizaÉo, com vistorias

periódicas e aplicaçáo de sançóes em caso de descumprimento.

. Mitigar: Exigir comprovaÉo de descarte em aterros ou bota-foras licenciados.

Tratamento JurÍdico (Lei 14.13312021\: A Contratada é responsável civil e

administrativamente pela reparaçáo integral dos danos ambientars e pela aplicação de

multas. O descumprimento pode gerar sançÕes contratuais (Art. í56).

R03 - lnadimplemento de encargos trabalhistas/previdenciários em um ou mais canteiros

. Classificâçáo: Trabalhista/Financeiro

. Evento de Risco: A Contratada não cumpre suas obrigaçôes trabalhistas e

previdenciárias (salários, FGTS, INSS) em um ou mais Ecopontos, gerando passivos

para a AdministraÉo Pública.

. Causas: Má gestão financeira da Contratada; diÍiculdades econômicas; alta rotatividade

de pessoal; fiscelizaÉo documental deficiente.

. Consequências: Responsabilidade subsidiária do MunicÍpio (Súmula 33í TST); ações

trabalhistas; interrupÉo dos seíviços; imagem negativa: prejuÍzo Íinanceiro.

. Probabilidade (P): 3 (Média - Possível)

. lmpacto (l): 5 (Muito Alto - Cataskófico)

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Adminastrativo
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Risco Geral (P x l): í5 (Alto)

Alocação: Contratada

Estratégias de Resposta e Medidas de Mitigação:

" Transferir/Mitigar: Exigência de Conta Vinculada para retençáo de verbas

trabalhistas e previdenciárias, conforme Art. 121 da Lei 14.13312021.

" Mitigar: Pagamento por Fato Gerador, condicionendo a liberaçáo da fatura à

comprovação do recolhimento dos encargos do mês.

" Mitigar: FiscalizaÉo documental mensal rigorosa (GFIP, SEFIP, CNDs) e

retençáo cautelar de pagamentos em caso de irregularidades.

Tratamento Jurldico (Lei 14.133/2021): A Administração poderá reter pagamenlos e, em

caso de inadimplência, efetuar o pagamento direto aos trabalhadores, utilizando a Conta

Vinculada. Aplicação de sançôes contretuais (AÍ1. í 56).

R04 - Atraso ou não obtençáo das licenças de operação para os Ecopontos

. Classificação:JurÍdicoiLegal

. Evento de Risco: Atraso signiÍicativo ou impossibilidade de obtenção das licenÇas de

operaÉo (LO) e outras autorizações necessárias junto aos órgãos competentes para

cada um dos 5 Ecopontos após a conclusáo da obra.

. Causas: Burocracia excessiva nos órgàos licenciadores: exigências adicionais não

previstas; Íalha na instrução processual; divergências de interpretaçáo da legislaçáo

ambiental; greves ou paralisações nos órgáos.

. Consequêncies: lmpossibilidade de funcionamento dos Ecopontos; multas e sanções

administrativas; atraso na entrega do serviço público; prejulzo à imagem da

AdministraÉo; perda de recursos financeiros.

. Probabilidade (P): 3 (Média - Possível)

. lmpacto (l): 4 (Alto - Significativo)

. Risco Geral (P x l): 12 (Alto)

. Alocaçáo: Compartilhado (Administração/Contratada)

. Estratégias de Resposta e Medidas de MitigaSo:

" Mitigar: Elaborar um inventário detalhado de todas as licenças e autorizaçóes

requeridas para a operação de cada Ecoponto. Realizar gestão proativa e

acompanhamento constante junto aos órgãos licenciadores.

. Mitigar: Prever no Edital e Contrato cláusulas claras sobre a responsabilidade

de cada parte na obtenÉo e manutençáo das licenças de operaçáo.
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Tratamento JurÍdico (Lei 14.13312021l,: Se o atraso for imputável à Administraçáo, a

Contratada terá direito à suspensão do prazo contÍatual e indenizaÉo. Se imputável à

Contralada, sançóes administrativas. Em €so de exigências inéditas, reequilíbrio

econômico-financeiro (Art. 124, ll, 'd').

R05 - Resistência da comunidade local à implantaçáo de um ou mais Ecopontos

. ClassificaÉo: Social/Reputacionel

. Evento de Risco: Manifestações, protestos ou ações judiciais por parte da comunidede

de um ou mais bairros contra a implantação dos Ecopontos, alegando impactos

negativos (tráfego, ruído, desvalorizaÉo imobiliária).

. Causas: Falha na comunicaçâo e engajamento social; desinÍormaçáo; percepção

negativa sobre a destinaçáo de resíduos; falta de participaÉo popular no planejamento.

. Consequências: Atraso ou paralisaÉo das obras; custos adicionais com remanejamento

ou ações judiciais; imagem negativa da AdministraÉo; inviabilidade do projeto em

determinado local.

. Probabilidade (P): 3 (Média - Possível)

. lmpacto (l): 4 (Alto - Significativo)

. Risco Geral (P x l): 12 (Alto)

. Alocaçáo:AdministraÉo

. EstÍatégias de Resposta e Medidas de Mitigação:

" Evitar/Mitigar: Realizar audiências públicas e reunióes com as comunidades dos

5 bairros antes do início das obras, apresentando o projeto, seus benefícios e

esclarecendo dÚvidas.

" Mitigar: Estabelecer canais de comunicação abertos e transparentes para

receber sugestóes e reclamaçôes durante a execuçáo e operação.

. Mitigar: Desenvolver um plano de comunicação social focado na educaçáo

ambiental e nos benefÍcios dos Ecopontos.

. Tratamento JurÍdico (Lei 14.133120211: Risco de responsabilidade da Adminiskação.

Atrasos ou paralisaÇÕes por este motivo podem ensejar direito da Contratada a

reequilíbrio econômico-Íinanceiro e pronogação de prazo (Art. 124,l,'a'].

R06 - Erros ou omissões no projeto básico/executivo dos Ecopontos

. ClassificaÉo: Técnico/Projeto
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Evento de Risco: ldentificaçâo de falhas, inconsistências ou omissões significativas nos

projetos báslcos ou executivos dos 5 Ecopontos durante a execuÉo de obra, exigindo

alterações e retrabalhos.

Causas: Falha na elaboração dos projetos; levantamentos topográficos/geotécnicos

insuficientes; falta de compatibilização entre projetos (arquitetônico, estruturel,

instalaçôes); revisão deÍiciente.

Consequências: Aumento de custos; atrasos no cronograma, desequillbrio econÔmico-

financeiro; retrabalho e desperdÍcio de materiais; necessidade de aditivos contratuais.

Probabilidede (P): 3 (Média - Possível)

lmpacto (l): 4 (Alto - Significativo)

Risco Geral (P x l): 12 (Alto)

AlocâÉo: AdministraÇão

Estratégias de Resposta e Medidas de MitigaÇáo:

. Evltar: Reelizar uma revisão técnica êxaustiva e multidisciplinar de todos os

projetos dos 5 Ecopontos antes da licitaçáo.

. Mitigar: Prever no Edital e Contrato cláusulas claras sobre a responsabilidade

da Administraçáo por erros de projeto e os procedimentos para formalização de

alteraçóes.

TÍatamento Jurídico (Lei 14.13312021): Risco de responsabilidade da Administração.

Erros de projeto podem ensejar direito da Contratada a reequilÍbrio econômico-financeiro

e prorrogação de prazo (Art. 124, l,'a'\.

ROg - Acidentes de Trabalho ou danos a terceiros em um ou mais canteiros

. Classificaçáo: Segurança/Legal

. Evento de Risco: Oconência de acidentes com os trabalhadores da obra ou com

terceiros (populaçâo, visitantes) devido a falhas de segurança em qualquer um dos 5

cânteiros.

. Causas: Falha no uso de Equipamentos de Proteçáo lndividual (EPl) e coletiva (EPC);

negligência da Contratada em relaÉo às normas de segurença (NRl8); falta de

Íiscalização de segurança: condições inseguras no canteiro; imprudência dos

trabalhadores.

. Consequências: Lesóes graves ou óbitos; interdiÉo da obra por órgãos fiscalizadores;

multas e sanções; ações judiciais (cÍveis e criminais): imagem negativa da Administração

e da Contratada.

. Probabilidade (P): 2 (Baixa - lmprovável)
R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo

1" andar - Centro, 63010-015 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br
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I- olha No 1

lmpacto (l): 5 (Muito Alto - CatastróÍico)

Risco GeÍal (P x l): 10 (Alto)

Alocação: Contratada

Estratégias de Resposta e Medidas de MitigaÉo:

. Evitar/Mitigar: Exigência de PCMAT/PGR (Programa de Condições e Meio

Ambiente de Trabalho na lndústrie da Construgâo) ê PPRA (Programa de

Prevenção de Riscos Ambientais) para cada cânteiro.

. Mitigar: FiscalizaÇáo rigorosa das normas de Saúde e Segurença do Trabalho

(SST) pela Fiscâlização, com aplicaÉo de sançóes e interdiÉo de atividades

em caso de risco iminente.

. Mitigar: Treinamento contínuo dos trabelhadores e fomecimento adequado de

EPIS.

Tratamento Jurídico (Lei í4.í33/2021): A Contratada é integralmente responsável pelos

acidentes de trabalho e danos a terceiros. O descumprimento das normas de SST pode

geÍar sanções contratuais e responsabilidade civil/criminal (Art. 156).

4.2. Rlscos de Critlcldade Médla (Risco Geral 5 a 9)

RO7 - Variaçâo e)draordinária de preços de insumos em múltiplos centeiros

. Classiflcação: Econômico/Financeiro

. Evento de Risco: Flutuações imprevisÍveis e significáivas nos preços de materiais e

equipamentos (ex: aço, cimento, combustÍvel) que impactam o custo de construÉo dos

5 Ecopontos.

. Causas: Crises econômicas globais; desvalorizaçáo cambial; interrupção de cadeias de

suprimentos; políticas governamentais.

. Consequências: DesequilÍbrio econômico-financeiro do contrato; paralisaÉo das obras;

aumento do custo final; dificuldade de execuçáo pela Contratada.

. Probabilidade (P): 3 (Média - PossÍvel)

. lmpacto (l): 3 (Médio - PerceptÍvel)

. Risco Gerel (P x l): I (Médio)

. Alocaçáo: Compartilhado(Administração/Contratada)

. Estratégias de Resposta e Medidas de Mitigação:

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administratlvo
í " andar - Centro, 63010-01 5 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov-br
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Folha No 1\t

. Compartilhar: Prever no Edital e Contrato cláusulas de reajuste e repactuação

dê preços, conforme a legislaçéo vigente.

" Mitigar: Realizar análise técnica de ruptura de álea para identificar variaçóes

enraordinárias que justiÍiquem o reequilÍbrio.

Tratamento Jurídico (Lei 14.13312021\i O reequilíbrio econômico-financeiro é garantido

em caso de fatos imprevislveis ou previsÍveis de mnsequências incalculáveis que

alterem a equação econômicefinanceira do contrato (Art. 124, ll,'d').

R08 - Atrasos ou custos adicionais poÍ fatos imputáveis à Contratada em um ou mais Ecopontos

. Classificação: Operacional

. Evento de Risco: Atrasos no cronograma ou geração de custos adicionais para a

Administração devido a falhas de planejamento, execução ou gestáo por parte da

Contratada em qualquer um dos 5 Ecopontos.

. Causas: Falhas no planeiamento da Conhatada; baixa produtividade da equipe;

problemas com máo de obra; uso de materiais inadequados; falhas na logística interna:

falta de coordenação com subcontratados.

. Consequências: Atrasos na entrega das obras; necessidade de prorrogaÉo de prazos;

custos adicionais para a Administração (fiscalizaçáo, reajustes, etc.); insatisfaÉo dos

usuários; prquÍzo à imagem da AdministrâÉo.

. Probabilidade (P): 3 (Média - PossÍvel)

. lmpâcto (l): 3 (Médio - Perceptível)

Risco Geral (P x l): I (Médio)

. Alocação: Contratada

. EstÍatégias de Resposta e Medidas de Mitigação:

" Mitigar: NotiÍicaçóes tempestivas e formais da FiscalizaÉo à Contratada sobre

qualquer atraso ou falha.

. Mitigar: Glosa de mediçóes em caso de serviços náo executados ou executados

com vÍcios.

. Mitigar: Aplicaçâo de multas contratuais e outras sançÕes previstas no Edital e

contrato.

. Mitiger: Exigência de cronograma detalhado e atualizaçóes semaneis do

progresso da obra.

. Tratamento JurÍdico (Lei 14.13312021): Aplicação de sançóes administrativas (multa,

advertência, impedimento de licitar e contratar) e execução de garantias (Art. 156).

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, CenÍo Administrativo
1" andar - Centro, 630í0-015 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br
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R10 - Falhas na construçáo de fossas sépticas e sumidouros em um ou mais Ecopontos

. Classificação: Técnico/Ambiental

. Evento de Risco: ConstruÉo inadequada ou com vÍcios em fossas sépticas e

sumidouros, resultando em contaminaÉo do solo e da água, mau cheiro e ineÍiciência

do sistema de tratamento de efluentes.

. Causas: Falha na execuçáo da obra; uso de materiais inadequados; falta de Íiscalização

técnica; proieto deÍiciente; desconfoÍmidade com normas técnicas (ABNT).

. Consequências: Contaminaçáo ambiental; multas; interdição do Ecoponto; necessidade

de retrabalho e custos adicionais; prejuízo à saúde pública; imagem negativa.

. Probabilidade (P): 2 (Baixa - lmprovável)

. lmpacto (l): 4 (Alto - SigniÍicativo)

. Risco Geral (P x l): I (Médio)

. AlocaÉo: Contratada

. Estratégias de Resposta e Medidas de MitigaÇào:

" Mitigar: Exigir da Contratada a apresentaçáo de ART/RRT de execuçáo e laudos

de estanqueidade das fossas e sumidouros.

. Mitigar: FiscalizaÉo técnicâ rigorosa durante a execufro, com

acompanhamento das etapas críticas de construção.

. Mitigar: Prever no Edital e Contrato a responsabilidade da Contratada por vícios

construtivos e a obrigação de refazer os serviços sem Ônus para a

Administreção.

. Tratamento JurÍdico (Lei 14.13312021): A Contratâda é responsável pelos vÍcios e danos

decorrentes da execuÉo da obra (Art. 120). O descumprimento pode gerar sançóes

contratuais (Art. 156).

Rl1 - Erros de quantitativos na proposta da ContÍatada para múltiplos Ecopontos

. Classificação:Técnico/Financeiro

. Evento de Risco: ldentiÍicaçáo de erros signiÍicativos nos quantitativos ou preÇos

unitários da pÍoposta da Contratada, gerando prejuízos para a empresa ou pedidos de

reequilíbrio econômicG.financeiro.

. Causas: Falha na elaboraçáo da proposta; interpretaçáo equivocada do proieto;

subestimativa de custos: falta de conferência interna.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1" andar- Centro, 63010-015 (88) 3199-0385 | seinfra@juazeiro ce.gov br

coMlssA0 DE LlotrAÇÀo

Folha No l5\.

.JUnz€rrôdonorre cr:. qov br
§fiIIil\ràl,



Secretaria Municipal
de lnfraestÍutura

PBEFgITUIA DE

JUAZEIRO
DO NORTE

coll,!rssA0 DE LrcrTAÇAo
4f

Folha No rkü

Consequências: PrejuÍzos para a empÍesa; pedidos de reequilíbrio; atrasos na

execuçâo; disputes contratuais.

Probabilidade (P): 2 (Baixa - lmprovável)

lmpacto (l): 3 (Médio - Perceptível)

Risco Geral (P x l): 6 (Médio)

Alocaçáo: Contratada

Estratégias de Resposta e Medidas de Mitigaçáo:

. Mitigar: Análise minuciosa da planilha de preços da proposta pela Comissão de

Licitaçáo.

" Mitigar: Exigência de AnotaÉo de Responsabilidade Tecnica (ART) do

orçamentista.

" Mitigar: Prever no Edital que o Ônus de eventuais enos de quantitativos na

proposta é da contratada (Art. 124, § 2o).

Tratamento Jurldico (Lei í4.133/202í): O licitante assume o Ônus de eventuais enos no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração (Art. 124, § 20).

R12 - Diflculdadê de acesso ou logÍstica para transporte de materiais em um ou mais Ecopontos

. Classificaçáo: Operacional/Logístico

. Evento de Risco: Problemas de acesso aos canteiros de obras (ruas estreitas, tráfego

intenso, restriçóes de horário) ou dificuldades logísticas para o transporte e

armazenamento de materiais e equipamentos.

. Causas: Planejamento logístico deficiente; falta de estudo de tÉfego; restriçÕes

urbanísticas; ausência de áreas de apoio para armazenamento.

. Consequências: Atrasos na entrega de materiais; aumento de custos com transporte e

mão de obra; atrasos no cronograma da obra; danos a veÍculos e equipamentos.

. Probabilidade (P): 3 (Média - PossÍvel)

. lmpacto (l): 3 (Médio - PerceptÍvel)

. Risco Geral (P x l): I (Médio)

. Alocaçáo: Contratada

. : Estratégias de Resposta e Medidas de Mitigação

" Mitigar: Exigir da Contratada um plano de logÍstica e transporte detalhado para

cada Ecoponto.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1 " andar - Centro, 63010-01 5 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce gov.br
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Mitigar: Realizar vistorias prévias nos loceis de implantaçáo para i Í

restriçóes de acesso e planeiar rotas alternativas

Mitigar: Prever no Edital que e Contratada é responsável pela logístice e acesso

aos canteiros.

Tratamento JurÍdico (Lei 14.13312021)t Risco operacional de Contratada. O Ônus de

eventuais dificuldades loglsticas recai sobre a empresa, que deve considerá-las na

elaboraÉo de suâ proposta (Art. 124, § 2o).

R13 - Vandalismo ou furto de materiais/equipamentos em um ou mais Ecopontos

. Classificaçáo:Segurança/Financeiro

. Evento dê Risco: Ocorrência de atos de vandalisrno, Íurto ou roubo de materiais,

equipamentos ou estruturas em um ou mais canteiros de obres dos Ecopontos.

. Causas: Falta de segurança nos canteiros; localizaÇâo em áreas de risco; ausência de

vigilância; falha na proteçáo de materiais.

. Consequências: Prejuízos financeiros (perda de materiais, equipamentos); atrasos na

obra; custos adicionais com reposição e segurança; desmobilizaçáo da equipe.

. Probabilidade (P): 3 (Média - Possível)

. lmpacto (l): 3 (Médio - Perceptível)

. Risco Geral (P x l): I (Médio)

. AlocaÉo: Contratada

. Estratégias de Resposta e Medidas de Mitigaçáo:

. Mitigar: Exigir da Contratada um plano de segurança para cada canteiro,

incluindo vigilância, cercamento e protegão de materiais.

. Mitigar: Prever no Edital que a Contratada é responsável pela guarda e

segurança dos materiais e equipamentos no canteiro.

" Mitigar: Contratação de seguro contra Íoubo e furto.

. Tratamento JurÍdico (Lei 14.13312021). A Contratada é responsável pela guarda e

segurança dos materiais e equipamentos (Art. í20). O Ônus de perdas por

furto/vandalismo recai sobre a empresa, salvo caso fortuito ou força maior devidamente

comprovados.

5. Matriz do AlocaÉo de Riscos Consolidada

A Matriz de Alocação de Riscos a seguir sintetiza a análise realizada, definindo a

responsabilidade primária pela gestão de cada risco, as medidas de mitigação e o tratamento

R. lntervenlor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
'1" andar - Centro, 63010-015 (88) 3199-0385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br

c0MtssÁo DE LtctTAÇAO

Folha No 1?

Jun./crrcdonortc.ce.qcv br
fr

fi:i$t.tt

r.r&



Secretaria Municipal
de lnfraestrutura

PREFEIT9NA DE

JUAZEIRO
DO NORTE

jurídico aplicavel. Esta matriz deve ser parte integrante do Edital e do Contrato, promovendo a

transparência e a segurança jurÍdica.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1" andar- Centro, 6301 0-01 5 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br
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6. Dlretrizes para o Gerenciamento Contínuo dê Riscos

Para assegurar que a gestáo de riscos seja um processo dinâmico e eficáz ao longo de todo o

ciclo de vida do proieto de construção dos 5 Ecopontos, é fundamental estabelecer diretrizes

claras para o monitoramento e a revisão periódica dos riscos, bem como a definição de

lndicadores-Chave de Risco (KRls).

6.1. lndicedor€-Chavê de Risco (KRls)

Os lndicádores-Chave de Risco (KRls) sáo métricas que fornecem um alerta precoce sobre a

materializaçáo de um risco ou sobre a ineÍicácia das medidas de controle. Para o projeto dos

Ecopontos, propóem-se os KRls relacionados na rabela 5, que devem ser monitorados pela

Fiscalizaçào do Contrato e pela equipe de gestão do projeto.

Tabela 5 - lndlcadores-Chave de Risco (KRl8)

lD do Rlsco Evento de Risco KRI Sugerido Gatllho do AleÉa

R01 Atraso na liberaçâo de áreas
Perc€ntual de áreas liberadas
em ÍelaÉo ao total planejado.

< 1000Á das áreas liberadas 30
dias antes do inlcio da obra.

R02
Falhas na gestáo de reslduos
da obra

Número d€ não
conÍormidades gÍaves no
PGRCC por visloria.

> 'l nâo conÍormidade grave Por
vistoÍia.

R03
lnadimplemento dB €ncargos
trabalhistas

P6rcentual de CNDS
(C€íidões Negativas de
Débito) apresentadas em dia

< 100% das CNDS apresentadas
at6 o 5o dla útil do mês
subsequ€nte.

R04
Atraso ou não obtenção des
licençâs de opeÍaçáo

Status de cada licença
(solicitada, em análise,
emitida, pendente).

Lic€nça dê Op€Íaçáo nâo emitida
60 dias antes da conclusâo da
obra.

R05
Resistência da comunidade
local

Número de reclamações
Íormais ou manif eslaçóes
públicas.

> 3 reclamsçóes Íormais ou 1

manifestação pública por mês

R06
EÍos ou omissôes no proi€to
básico/executivo

Número de Ordens de Seryiço > 3 OS do alteÍeÉo de projeto por
(OS) de alteraçáo de pÍojeto. Ecoponto.

R07
Variação eíraordináÍia de
preços de insumos

Variação percgntual do custo
do insumos chave (cimento, Variaçâo > 'l0oÁ em um lrimestre
âço) êm relação ao previsto.

R08
Alrasos ou custos adicionais
por falos imputáveis à
ContÍatada

Perc€ntual de avanço flsico
da obra em íelaçâo ao
crcnograma.

AtÍâso > '10% em relaçâo ao
cronogrâma tlsico.

Acidentes de Trabalho ou
danos a terceiros

NúmeÍo de acilentes de
trabalho com afastamento.

> 0 acidentes com aíastamento.R09

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1' andar - Centro, 63010-015 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br
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RíO
Falhas na construção de
íossas sápticas e sumidourog

NúmsÍo de náo
conÍorm ilades em laudos de
€stanqu€idade.

> 0 nâo contormidades em laudos
dê êstanqusilade.

R't 1
EÍros de quantitatúos na
proposta da Contratada

Número de pedidos de
reequilÍbrio econômico-
linanceiro por eno de
quantitativo.

> 0 pedidos d€ reequillbÍio por erro
de quantitativo.

R12
Diíiculdade de acesso ou
loglstica

Núm€ro de atrasos na
enlroga de materiais por
problemas loglsticos.

> 2 atÍasos na enlrega de
matoÍiais por mês.

Rí3
Vandalismo ou ÍuÍto de
materiais/equipamentos

Número de ocoíências de
furtc/vandaligmo.

> 0 ocorrênci8s

6,2. Monitoramento ê Revlsão Perlódlca

O monitoÍamento e a revisão dos riscos devem ser realizados de forma contÍnua e sistemática,

conforme as diretrizes do Manual Municipal de Gerenciamento de Riscos. Propóe-se o seguinte

plano:

. Monitoramento Diário/Semanal: A Fiscalizaçáo do Contrato deve acompanhar os KRls e

as ocorrências de riscos em campo, registrando-as no Oiário de Obras e comunicando

imediatamente à gestào do proieto qualquer desvio significativo.

r Revisáo Mensal: ReuniÕes mensais da equipe de gestão do projeto para analisar o status

dos riscos, a eficácia das medidas de mitigação, a necessidade de atualizaçáo dos

planos de ação e a identificaÇão de novos riscos. O Mapa de Riscos e os Registros

lndividuais devem ser atualizados.

o Revisão Trimestrausemestral: RevisÕes mais abrangentes, envolvendo a alta gestão da

SEINFRA e oukas partes interessadas, para avaliar o apetite ao risco, a estratégia geral

de gestão e o alinhamento com os objetivos estratégicos do municÍpio.

o Revisão por Evento: Qualquer evento de risco materializado ou a identificação de um

novo Íisco de alta criticidade deve disparar uma revisáo imediata do plano de gestáo de

riscos, com a atualização dos documentos e a comunicaçáo às partes interessadas.

O gerenciamento contínuo de riscos garante que o projeto dos Ecopontos permaneça resiliente

às incertezas, protegendo os recursos públicos e assegurando a entrega dos benefícios

esperados à população de Juazeiro do Norte.

7. Conclusão ê Recomendaçôês Flnais

A análise de riscos para e construÉo dos 5 Ecopontos demonstra a complexidade do projeto,

especialmente devido à sua natureza multi-local ê ao impacto social e ambiental inerente. A

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1 ' andar - Cenúo, 63010-01 5 (88) 3199-0385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br
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aplicação da metodologia baseada na ISO 31000:2018, no Decreto no 111812026 e no Manual

Municipal de Gerenciamento de Riscos permitiu identiÍicar e avaliar os principais eventos de

incerteza, propondo estratégias de tratamento e alocaÉo de responsabilidades.

Recomenda-se que a SEINFRA:

o lntegre formalmente este Relatório Detalhado de Análise de Riscos, o Mapa de Riscos

e os Registros lndividuais de Riscos ao processo de contratação, anexando-os ao ETP,

Termo de Referência e Edital.

Ajuste o Termo de Referência e a Minuta do Contrato para incluir as cláusulas de

vinculação da Metriz de Alocação de Riscos, conforme as propostas já elaboradas,

garantindo a segurança jurídica e o equilíbrio econômico-financeiro.

a

Priorize a gestáo dos riscos de Alta e Crítica Criticidade, como a liberaqáo de áreas, a

gestáo de resÍduos e o inadimplemento trabalhista, implementando as medidas de

mitigação propostas.

EstabeleÇa um plano de comunicação e engajamento social robusto para cada

comunidade onde os Ecopontos serão implantados, mitigando o risco de resistência

local.

Capacite a equipe de Íiscalização para o monitoramento contínuo dos lndicadores-

Chave de Risco (KRls) e para a aplicação das estratégias de resposta definidas.

Este relatório, juntamente com o Mapa de Riscos e os Registros lndividuais, constitui um

instrumento essencial para a tomada de decisões, a transparência do processo licitatório e a

execução bem-sucedida do projeto dos Ecopontos, protegendo os interesses da Administraçáo

Pública e de sociedade de Juazeiro do Norte.

8. Referências

[1] Decreto no 1118, de í0 de Fevereiro de 2026 - Juazeiro do Norte/CE. lnstitui a Política

Municipal de Gêstâo de Riscos do Poder Executivo do MunicÍpio.

[2] Manuel Municipal de Gerenciamento de Riscos - Juazeiro do Norte/CE. Detalha a

metodologia, instrumentos e orientaÇóes operacionais para a implementaÉo da gestão de

riscos.

[3] Lei no 14.í33, de 1o de abril de2021. Lei de Licitações e Conkatos Administrativos.

Dispon ível em:http://www. Dlanalto. qov. briccivil 03/ ato2019-202212021lleilL14133.htm

[4] ABNT NBR ISO 31000:2018 - Gestão de riscos - Diretrizes. Norma Brasileira. Disponível

em: /homdubuntu/uoload/ABNTNBRISO3í 000-Gestãoderiscos-Diretrizes. odfl

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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Anexo I - Registro dos Riscos ldenüÍicados
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lD do risco R01

Obra/objeto ConstruÇâo de 5 (cinco) Ecopontos

Fase Plan€iamento/Execuçâo

Objetivo associado Garantir a disponibilidade das áreas para inÍcio teqpgq!!9!q9!!leq
Evento de risco Atraso ne libêraçâo d€ âreas para conslruÉo dos Ecoponlos
Categoria Ger€ncieUFundiário

Causas
Ausência d€ r€gulsÍizâÉo ÍundiáÍia prêvia; Íesistência de ocupsntes: morosidade
em procêssos d€ d$apÍopriaÉo ou remanojamento; falha na comunicaçáo com a
comunidads.

Consequências
AtÍsso no cronograma dê inlcio ê êxêcuÉo d88 obras: cust6 adicionais com
d$mobilizsçádromobilizaçáo: p6rda d6 r6cursG Ínanc€iros; insgtisÍaçáo da
populaçáo; prsjulzo à imegem da Administreçáo.

Controles exislentes
Levantam€nto Íundiário ô cedastrel êxâustivo d88 5 ár€as antes dâ licitaçáo. lniciar
procêssos de regulaÍizaçâo/dosocupaçâo com anlecêdência.

PÍobabilklade inerente 4

lmpacto inerente 4
Nlvelinerente A[o (16)

Estratéoia de resposta Evitrr/lú itigar

Aç6es de tratamento

Realizar l€vantamanto Íundiário e cadestÍal exaustivo dâs 5 áreas antes da
licitaÉo. lniciar processos de regularizaçâcr'desocupaçáo com entecedência.
Estabelec6r um pl8no de comunicaçào 6 mobilizaçáo social com as comunidades
aíetradas, esclar€cêndo os beneflcios do píoj6to ê os prazos do execuçáo.
condicionar a emissáo da Ordem de Sêrviço (oS) à comprovaçáo de posse e
liberaçáo integral da áÍea de cada Ecoponto.

Responsável pela implementaçáo Administreçáo
PÍazo Contlnuo
Recu.sos necessários Equipe de G€stão Fundiária 6 Mobilizaçáo Social
lndicador dê acompanhamento (KRl) N' de áreas liberadas / No dê áreas totais
Probabilidade residual 2

lmpaclo resilual 2
NÍvelresilual B8üo (4)

SituaÇáo Em tratEmento
Observaçôes Alinhado â ISO 3í000:20í I
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lD do risco R02

Obra/objeto Conskuçáo de 5 (cinco) Ecopontos

Fase Ex€cuçáo

Ob,etivo associado GaÍantir a suslentabilidade ambÉntal econíoÍmidade legal.

Evento de risco
Falhas na gêslâo de resÍduos da obra e dêscâÍte inadequado em múltiplos
canlGiros

Categoria AmbientEUOpêracional

Ceusas
Falha no plEnojamonlo e execução do PGRCC; felta de treinamento da equip€;
fiscalização deficionte; dificuldade de acêsso I botaJores licenciados; negligência
da Conlratada.

Consequências
Multas ambientais; interdiÉo de obras; reclamaçóos da comunidade: danos à
saúde pública e so meio ambiente; imagem negst iva da Administraçào

Controles exist€ntes
Plano de Gerenciamento de Reslduos da Construçáo civil (PGRCC) dêtalhado
para cade Ecoponto

Probabilidade iner€nte

lmpacto inerente 5

Nlvel inerente Alto (í5)

Eskatégia de respBta Mitigar

Açôes de tÍatam€nto

Exigir da Conkatada a elaboraçâo e cumprim€nto de um Plano de Ger€nciamento
de Reslduos da Conslruçâo Civil (PGRCC) detalhado para cada Ecoponto, com
deslinaçáo final ambientalmenle adequada. MonitoÍamento rigoroso do PGRCC
pela FiscâlÉaÉo, com vistoÍias periódicas € aplicaÉo de sanÉês em c€so de
descumpÍimenlo. ExigiÍ compÍovaçáo dê dê3caíle em ateÍos ou bota-Íoras
licenciados.

Responsável pela implementeção ContÍatada

Ptazo ContÍnuo

Recursos necessários Equipê de Fiscalizsçáo e Equipamentos de Moniloramento

lndicador de acompanham€nto
(KRr) N' de notificaçóês ambientais

Probabilidade residual 2

lmpacto residual 3

NÍvelresidual Médio (6)

Situação Êm tratamento

Observações Alinhado à ISO 3í000:2018.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1 " andar - Centro, 63010-0í 5 (88) 3199-0385 | seinfra@iuazeiro.ce.gov.br
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lD do risco R03

Obrê,/objeto Construçáo de 5 (cinco) Ecopontos

Fase Execuçâo

Objelivo associado Mitigar a responsabilidade subsidiária do MunicÍpio

Evento de risco lnadimplemento de encargos lrâbalhistas/pÍevidenciários em um ou mais canteiros

Categoria Trabalhista/Financeiro

Causas Má gestão financeira da Contratadai dificuldades econômicas; alta Íotatividade de
pessoal; fiscalizaçáo documental deficiente.

Consequências
Responsabilidade subsidiária do Municlpio (Súmula 331 TST); açóes kabalhistas;
interrupçáo dos serviços; imagem negativa; prejuÍzo Íinanceiro.

Controles existenles Fiscalização documental mensal

Probabilidade inerente 3

lmpacto inerente

NÍvelineÍente Alto (15)

Estratégia de resposta TransÍerir/M itig ar

Aç6es de tratamenlo

Exigência de Conta Vinculada para retençâo de verbas lrabalhistas e
previdenciárias, conÍormeAí. 121 da Lei '14.'133/2021. Pagamento porFato
GeÍadoÍ, condicionando a liberação da Íatura â comprovação do recolhimento dos
encargos do mês. Fiscalizaçâo documental mensalrigoÍosa (GFlP, SEFIP, CNDS) e
retenção câutelar de pagamentos em caso de irregulaÍidadBs.

Responsável pela implementação Contratada

Prazo Mensal

Recursos necessários Equipe de Fiscalizaçâo Administrativa

lndicador de acompanhamento
(KRr) Regularidade trabalhista (CNDs)

PÍobabilidade residual 1

lmpacto residual 3

Nlvelresidual Baixo (3)

Situaçáo Em tratamento

Observações Alinhado à ISO 31000:2018

R. lnterventor Franci

I " andar - Centro' 63010-0
br
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ID do risco R04

Obra,/objeto ConstÍuÉo dê 5 (cinco) Ecopontos

Fase Planejamentc/Execuçâo

Objelivo associado Garantir a conÍormidade legale inlcio têmpestivo da operaçâo

Evento de risco AlÍaso ou não obtençáo das licençâs d€ opeÍaçáo para os Ecopontos

Categoria Jurldico/L€9al

Causas
Burocracia excessiva nos ôrgáos lic€nciadores; exigências adicionais náo pÍevÉtas;
Íalha na instruçáo procêssual; divergências de intelpráaçáo da l8gislaÉo
ambiental: gÍev6s ou paralisaçõôs nos ôrgãos.

Consequências
lmpossibilklade de íuncionamento dos Ecopontos; multas e sanç6ês
administrativas; atraso na entrega do serviço público; pÍ€julzo â imagem da
Administraçáo; perda de recursos financ6lros.

Controles existentes Ch6cklist documêntal.

Probabililad€ inerente

lmpacto inorente 4

Nlvel inê16nt9 Alto (12)

Estratégia de resposta Mitigar

Açóes de tratamento

Elaborar um inventário detalhado de todas as licenças e sutoÍizagóes requeÍidss
para a operaçâo do cada Ecoponto. R€slizer gestão proativa o scompanhamento
constantejunlo aos órgáos licenciador$. Prever no Editale Conlrsto cláusulas
claras sobÍe a r6sponsabilidade de csda parte nâ obtenÉo e manutenÉo das
licençâs de op€raçâo.

Responsâvel pela implementeção Compaiilhado

P'azo Contlnuo

Recursos necessários Equipe d€ G6stâo d€ Convênios/Lic€nciamento

lndicador de ecompanhamento
(KRI) Status das licençâs (vencimenlo)

Probabil iade Íesilual 2

lmpacto rgsidual 3

Nlvelr€siduâl Médio (6)

Situaçáo Em tratamento

Observaçóes Alinhado à ISO 3't000:2018

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
í' andar - Centro, 630í 0-015 (88) 3199-0385 | seinÍra@uazeiro.ce.gov.br
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lD do risco R05

Obra/objeto Construção de 5 (cinco) Ecopontos

Fase Plsnejamento/Execuçáo

Objetivo associado GsÍantir a ac6itaçâo sociale I viabilidsd€ do poêto

Evento de risco Rssistência da comunidade locsl â implantâÉo de um ou msig Ecopont6

Categoria SociaURsputBcional

Causas
Falha na comunicaÉo e engajamento social; desiníormaçáo; percepçáo negativa
sobre a destinaÉo de reslduos; íalta de paÍlicipaÉo populaÍ no planel?!g!9-

Consequências
Alraso ou paralisação das obrasi custos adicionab com remanejamenlo ou ações
judiciais; imagem negâliva da Administraçãoi inviabilidade do projeto Em

d€terminado local.

Controles existentes Audiências públicas (se houver)

Probabilidade in€rente

lmpaclo in6Íente 4

Nlvelinerent€ Alto (12)

Estratégia de resposta Evilar/lú itigar

Açô€s de tratamento

Rsalizar audiências públicas e rêunióss com as comunidades dos 5 baiÍros antes

do inlcio das obras, apresenlsndo o proj€lo, seus bêneílcios e esclarecêndo
dúvidas. Estab€lecer cânâis de comunicsÉo abêÍtos e transparêntês para recebeÍ
sugestóes € rsclamaç6es durante a execuçâo e operaÉo. DesenvolveÍ um plano

de comunicação social focâdo na €ducagâo ambiêntal e nos beneflcios dos
Ecopontos.

Responsável pela implementaçáo Âdministraçâo

Prazo Contlnuo

Recursos nec€ssários Equipe de MobilizaÉo Social

lndicador de acompsnhamento
(KRD

No de reclamaçóes da comunidade

Probabilidade residual 1

lmpaclo rêsidual

NlvelÍesidual Baixo (3)

Situação Em tratamento

Observaçóes Alinhado à ISO 31000:2018

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
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lD do risco R06

Obía/objeto Construçâo de 5 (cinco) Ecopontos

Fase Planejamenlo/Execuçâo

Objelivo associado Assegurar a viabilidado têcnica e financ€ire do projêto.

Evento de risco ErÍos ou omissoes no projeto básico/executivo dos Ecopontos

CategoÍia Tócnicc/Projelo

Causas
Falhe ne elaboraçâo dos projetos; leventementos topogÉficos/geotécnicos
insuficientesi falta de compatibilizaçâo entÍo pÍojetos (aÍquitotônico, estrutural,
instâlações)i revisão deficiênte.

Consequências
Aumsnto de custos; atrasos no cronograma; desequillbrio €conômico-financeiro;
retrabalho e desperdlcio de materiais; nêcâssidade de aditivos contratuais.

Controles existentes Revisáo técnica multlJisciplinaÍ

Probabilidade inerente

lmpacto inerente 4

Nlvelinerente Alto (12)

Estratégia de resposta Evitar

Ações de tratamento

R€alizaÍ uma revisáo têcnica exaustiva e multidisciplinar de todos os projetos dos 5
Ecopontos anles da licitaçáo. PÍever no Edilâl e Contrato cláusulas claras sobre a
Íesponssbilidade da Administração por ôrros dê projeto ê os proc€dimentos para
formelizaçâo de alt€raçõês.

Responsável pela impl€m€ntaçâo Administraçâo

Plazo Antês da licitaçáo

Recursos necessá os Equipe MultidisciplinaÍ de Revisáo

lndicador de acompanhamsnto
(KRI) No d€ alt€raçóes de projeto

PÍobabilllâde residual 'l

lmpaclo residual

NlvelÍesilual Baixo (3)

Situaçáo Concluldo

Ob3Ervaçóes Alinhado à ISO 3't000:20'18.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1" andar - Centro, 63010-015 (88) 3í99-0385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br
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SecretaÍiâ Municipal
de lnfraestruturê

JUAZEIRO
DO NORTE

c0MtssÀ 0 DE LtctrAÇÀo

Folha No

lD do risco R07

Obra/objeto ConstÍuçáo de 5 (cinco) Ecopontog

Fasê Execuçáo

Obj€livo associado Mânter o equillbrio econômico-financeiro do contrato

Evônto de risco VariaÉo extraordinária de preços d€ insumos em múltiplos canteiros

Cetegoria Econômico/Financeiro

Causas
Crises econômicas globais; desvalorizâçào cambial; interrupÉo de cadeias de
suprimentos; polllicas governamentais.

Cons€quências
Dêsequillbrio econômico-Íinanceiro do contrato; paralbaçáo das obÍas: aumento do
cuslo Íinal; dificuldade de execuçâo pela Contratada.

ContÍol€s existentes Tabelas SINAPUSEINFRÂ.

PÍobabilidade inerôntô

lmpacto inerenle 3

Nlvelinerente Médio (9)

Estratégia de resposla Compa rtilh ad o

Açóes de tratamento
Prover no EdilEl ê Conkalo clâusulas de reajuste ê ropactuaçáo de preços,
coníorme a legiglação vigent€. RealizEr 8nálise técnic€ de ruplura de álea para
identiÍc8r variaçó6s êíraordinári8s que justifiquem o re€quillbrio.

Rssponsável pela implêmentação Compaiilhâdo

P'ezo ConÍoÍme ocorrência

Recursos necessários Consulloria Técnica o JurÍdica

lndicâdoÍ de acompenhamenlo
(KRI) % variaçáo preços insumos crÍticos

PÍobabilidede residual 3

lmpacto residual 2

Nlvelresidual Mêdio (6)

Situação Monitorado

Observaçóes Alinhado à ISO 31000:2018

R, lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1' andar - Centro, 63010-015 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br
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Secretarra l.,lunicipal
de lnfraestrutura

JUAZEIRO
DO NORTE

COMISSÀO DE LICIÍAÇAO

Forha No §ta"

lD do rÉco R08

Obra/objeto ConstruÉo de 5 (cinco) Ecopontos

Fase Execução

Objetivo associado CumpÍir o cronograma ílsico-ÍinanceiÍo pactuado

Evento de Íisco
AtÍasos ou custos adicionais por fatos imputáveis à Contratada em um ou mais
Ecopontos

Catsgoria Opêracional

Causas
Falhâs no planejamento da Contrâtada; baixa produtividade da êquipe; problomEs
com mão de obra; uso dE matôriais inadoquadosi íalhas na logÍslica interna: falta
de coordanaçáo com subcontratados.

Consequências
ÂtÍâsos na entrega das obras; nec6sidedo de pronogaçâo do prazos; custos
adicionais para a AdministraÉo (ÍiscalizaÉo, reajustes, etc.); insatisfaÉo dos
usuários; prejuÍzo à imagem da Administraçáo.

Controles existenles cronograma fl sicq.íinanceiro

Probabilidade in€r€nte

lmpaclo inerente

Nlvel inerente Mêdio (9)

Estratégia de Íesposta Mitigar

Aç6ês de tratamento

Noti,lcaçóes tempestivas ê íoÍmais da Fiscâlizaçáo à Contratada sobre qualquer
atÍaso ou íalha. Glosa d€ m€diçóes em caso ds seíviços náo oxêcutados ou
exêcutados com vlcios. Aplicação de multas contratuais 6 outÍas sanç6es previslas
no Editale Contreto. Exigência de cronograma detialhado e atualizações semanais
do progíêsso da obra.

Responsável pela implementação Contratada

Ptazo SomansUMensâl

Recursos nec€ssáÍios Equip€ de Fiscalizaçáo

lndicador de acompanhamênto
(KRD

oÁ desvio cronograma (>15%)

Probabilidade resklual 2

lmpaclo rosidual 2

NÍvelresidual Baixo (4)

Situaçáo Em lratamento

Observaçóes Alinhado à ISO 31000:2018.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1' andar - Centro, 63010-015 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br

.lLrôlarrcConcrt..cü.go\i br
út§

fi:irÊt\.y



SecÍetaria MunrcipaÍ
de lnfraestrutura

PEEFEI'UFA DE

JUAZEIRO
DO NORTE

COlllISSÂO DE LICITAÇÀO

Fotna No SJr

lD do risco R09

Obra,/objeto ConstÍuÉo de 5 (cinco) Ecopontos

Fase Execuç5o

Objetúo associado Preservar a intêgÍidad€ ílsica dos trabalhadoÍes ê lêíceiros

Evento de risco Acidentes de Trabalho ou denos a têrc€iros em um ou mais cantêiÍos

Categorie Seg ura nça/Legal

Causas

Falha no uso de Equipamêntos de Proteçáo lndividuel (EPl) 6 colstiva (EPC);
nêgligéncia de Contratada em relaçâo às normas de segurança (NR-18): falta de
fiscalizaÉo de segurança; condiçóes inseguras no carÍeiro; impÍudência dos
trabalhadores.

Consequências
Les6es grâves ou óbitos; interdiçâo da obla por órgâos Íiscslizadores; mult8s e
sançôes; açóes judiciais (clveis e criminais); imagem negativa da Administraçâo e
da Contratada.

Controlgs gxistentes NR-18i PCMAT/PGR

Probabilidâde inerents 2

lmpacto inerente 5

NÍvel inôrenle Alto (10)

Estratégia de resposta Evitar/Mitigar

Açóes de tratamento

Exigéncia d6 PCMAT/PGR (Programa ds Condiçôcs e Meio Ambiente de Írabalho
na lndúslria d8 Construçáo) e PPRÁ (ProgÍama dê PrêvenÉo do Riscos
Ambientais) para cada c8nteiro. Fiscâlizaçáo rigorosa das normas de SaÚdg e
Segurança do Trabalho (SST) pels Fiscâlizaçâo, com splicação de sançóes e
interdiçâo de alividadês Êm caso de rbco iminent€. TÍeinamênto contÍnuo dos
lrabalhadores e Íornecimento adequado de EPls.

Responsâvel pela implementaçáo Contíatada

Ptdzo Diário

Recursos nocessários Equipamentos de Segurença e Têcnicos SST

lndicador dê acompanhamento
(KRr) N" de acidentes de trabalho

Probabilidadê resiilual I

lmpaÇto r$idual 4

Nlvelresidual Baixo (4)

Situaçáo Em tratamento

Observações Alinhado à ISO 31000:2018

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1" andar- Centro, 63010-015 (88) 3,l99-0385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br
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PREFEITUNA DI
Secretarra Municipal

de lnfraêstíutu ra
JUAZEIRO

DO NORTE
coMlssAo DE LrciTAÇA0

Folha No

lD do risco R't 0

Obra/objeto ConstÍuÉo de 5 (cinco) Ecopontos

Fase Execuçáo

Objetivo associado Garantir a qualidado tácnica e eÍiciência ambiEntaldo sistemâ.

Evento d6 risco Falhas na construÉo dê Íossas sápticâs e sumidouros em um ou mais Ecoponlos

Catêgoriâ Têcnico/Ambiental

Causes
Falhâ na €xêcução de obrai uso d6 matêriais inadequados; talta de Íiscalizaçâo
técnicai poelo deliciênt€; desconformidade com normas técnicas (ABNT).

Consequências
Contaminaçáo ambiental; mullas: interdiçáo do Ecoponto; necessllade dê
relrabalho e custos adicionais; projuÍzo à saúdê pública; imagem negativa.

Conlroles exlstentes Fiscalizaçâo técnica ÍigoÍosa durante a execuçáo

Probabilklede inerenl€

lmpaclo ineÍente 4

Nlvelinerente Médio (8)

Estratêgia de resposta Mitigar

Açóes de tratamento

Exigir de ContÍatada a âpresentaÉo de ART/RRT de execuçáo e laudos da
estanqusidade dâs Íossas e sumidouro3. Fiscalizsçâo técnica Íigorosa duÍante a
execuçáo, com acompanhamento das elapas crlticas de construçáo. Pr€ver no
Editale Conkato a responsabilidade da Contratsda porvÍcios conslrulivos e a
órigaçâo dê refazer os seNiços 3êm ônus paÍa a AdministÍaçáo.

Responsável pela implementaçâo Contratadâ

PGzo Contlnuo

Recursos necessários Equipe de Fiscalizaçáo

lndicador de acompanhamento
(KRI) No de náo coníormidades em laudos

Probabilidâde Íesidual I

lmpacto resilual 2

Nlvelrssidual Baixo (2)

SituaÉo Em lratam€nto

Observações Alinhado à ISO 31000:2018.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Adminístrativo
1 " andar - Centro, 63010-015 (88) 3í99-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br
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Secíetaúa Municipal
de lnfraestrutura

JUAZEIRO
DO NORTE Folha No

ÇA0
c0MtssÀ O OE LIC]TÁ

lO do risco R1!

Obra/objeto Construçáo de 5 (cinco) Ecopontos

Fase LicitaÉo

Objetivo associado Garantir a exequibilidade da pÍoposta vencedora

Evento de risco Enos de quantitativos na píoposta da Conlratada para múltiplos Ecopontos

Cetegoria Técnico/Financeiro

Causas
Falha na elaboraÉo da proposta: interpretaçâo equivocada do projeto;
subostimativa de custos;Íalta de conferência interna.

Consequências
Prejulzos paÍa a empresa: p6didos dê rêôquillbrio: alrasos nâ execuçáo; disputas
conlratuaig.

Controles €xistentes Análiss d8 planilha de p.egos

Probabiliiade inerenle 2

lmpacto in€rente

NlvelinerEntg Médio (6)

Estratégia de resposts Mitigar

Açó€s de tÍatamento

Análba minuciosa da planilha de preços ds pÍoposta pela Comissão d6 Licitação
Exigência de Anotaçâo de Rêsponsabilidade Técnica (ART) do orçamêntista.
PÍev8r no Edital que o ônus de eventuais eíros do quanlitativos na pÍoposta é da
Contretada (Art. 124, § ?).

R€sponsável pela impl€mêntação Contratadã

PGzo Fase de ânálise de pÍopostas

Recursos necessários Equipe Técnica de Orçamento

lndicador d€ acompanhamento
(KRD No d€ itens com erro quantitativo

Probabilidade residual 1

lmpacto residual

NÍvelresidual Baixo (2)

SituaÉo Concluldo

Observaçóes Alinhado â ISO 3'1000:2018.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1" andar- Centro, 63010-015 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br
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Secretaria l',lunicipal
de lnfràestrutura

PNEFEITUEA OE

JUAZEIRO
DO NORTE

c0[|tssÀ0 DE LtCtrAÇÀo

Fotha No qfu

lD do Íisco R't2

Obra/obj€to ConstruÉo de 5 (çinco) Ecopontos

Fase Exêcução

Objetúo associado Assegurar a loglstica eficiente e cumprimento de pÍazos

Evento de risco
Diíiculdade de acesso ou logÍstica para tÍansporte de matêriais em um ou mais
Ecopontos

CategoÍia OpeÍacionaULoglstico

Causas
Planejamento logÍstico deliciente; íalta de estudo de tráÍego; rêstriçôes urbanÍsticas;
ausência de ár€as de apoio para armezenam6nto.

Consequências
Atrasos na enlÍega de matgÍiais; aumênto dê cuslos com tÍ8nspoíê e mão de obra;
etrasos no cÍonogrirma da obra; danos a velculos e aquipamêntos.

Control6s existêntes Vistorias prévias nos locais de implanleçâo

Probabilidade inerente

lmpacto inerente

Nlvel inorente Médio (9)

Estratógia de rêsposla [Iitií]ar

Açôes ds tratamento

Exigir da Conkateda um plano de loglstica e trenspoÍtê detalhado para cada
Ecoponto. Realizer vislorias prévias nos locâis de implantação para identiticar
restriç6ês de ac6sso e planejar rotas allemativas. PreveÍ no Editalque a
Contratadâ é responsávelpela logÍstica e acasso aos canlêiros.

Responsável pela implementação Contratada

Ptazo Contlnuo

Recuísos necêssáÍios Equipe de FiscalizaÉo

lndicador de acompanhsmento
(KRI) N' de ocorrênclas loglsticas

Probabilidade rosilual 2

lmpaclo residual 2

Nlvelresidual Baixo (4)

Situaçáo Em lÍatamento

Observaç6es Alinhado à ISO 31000:2018

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1 ' andar - Centro, 63010-0í 5 (88) 3199-0385 | seinfra@uazeiro.ce.gov.br

JLja/ciroConortú.ce gov br
ft

fiiil?tr**,



Secretaria Municipal
de lnfrêestrutura

PREFGIIUEA DI

JUAZEIRO
OO NORTE

COMISSÀ O DE LICITA ÇÀ0
Folha 1'1o

lD do risco R'13

Obra/objeto Conskuçáo de 5 (cinco) Ecopontos

Fase Execuçáo

Objetivo associâdo Preservar o patrimônio público ê integridade do projeto

Ev€nto de risco Vandalismo ou fuílo de materieis/equipamontos em um ou mais Ecopontos

Categoria SeguranÉFinanc€iro

Causas
Falta de segurança nos cant€iros; localizaçáo em árêas ds risco; ausência de

ilância; Íalha na do materiais

Consequências
Pr6julzos financ8iros (pêrda ds materiais, equipsmentos); atrasos na obra; custos

adicionais cgm rEposiçâo e uran : desmobilizaçáo de u

Cgntroles existentês Plano de sogurança para cada canteiro

Probabiliilade inerente J

lmpacto inerente

Nlvel inerente Médio (9)

Estralêgia de resposta Mitigar

Açôes de katamento

Exigir da Contratada um plano de seguÍança para cada canleiro, incluindo

vigiÉncia, cercamento e proteçâo de materiais. PÍeveÍ no Edital quc a Conlralada ó
reiponsável pela guarda e segurança dos materiais e equipamenlos no canteiro
ContÍataÉo de seguro conka roubo 6 Íurto

Responsâvel pela implementação Contretada

Prazo Contlnuo

Recursos necessáíios Equipe d€ Sêgurança

lndicador de acompanhamento
(KRr)

No d€ ocorrênci8s de furto/vandali§mo

Probabilidede residual 2

lmpacto Íssiilual

Nlvelresidual Baixo (4)

Situaçáo Em tratamênto

Obseívaçóes Alinhado à ISO 3'1000:2018

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, Centro Administrativo
1" andar- Centro,63010-015 (88) 3í99-0385 | seinfra@juazeiro.ce gov.br

-liJi'],,e rrcooncrtc cú qov llr
&

fi:ir']tr*#



: . i;- ir: ír lt :. í i-. i:0. .,, j';,..i t.e i i," i. i' r,'

, i'ti:ii; í-íÍ l: ''
COMISSÀO DE LICITAC AO

Folha No \tt

MAPA DE RISCOS



Secretaria Municipal
de lnfraestru turã

PNEFEI-ÍURA OE

JUAZEIRO
DO NORTE

c0MlssA0 DE LlctrAÇÃo

Forha N" 9E!
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JUAZEIRO
DONORTE

SectetdÍia Municipal
de lnfraestrutu ra

coNÍRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZÂDA PARA CONSTRUçÁO DE 5 (CINCO) ECOPONTOS, COM UMA ÁREA DE 120

M,, LocALIáoos NoS BAIRRos AEROPORTO, BETOúNDIA, CAMPO ALEGRE, TIRADENTES E JAROIM GONZAGA, NO

oBJETo: MúNtôÍpro oE JUAZEIRo Do NoRTgcE, ATRAVÉs DA suA sEcRETARTA DE rNFRÁÉsTRUTURA, coM A uÍlLlzlÇÃo DE

RECURSos oRIUNoos Do EMPRÉSTIMo coNTRAIDo JUNTO AO BANCO OE DESENVOLVIMENTO DA AMÉRICA I.ATINA

(coRPORÂçÃO ANDINA DE FOMENTO . CAF).

LOCAL: DIVERSAS LOCALIZAOES
OATA: 30/032026

ESUMO, pLANtLHA ORÇAMENTÁRlA, MEMORIA DE CÁLCULO, COMPOSIÇOES DE PREÇO UNITARIO,

MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA

r rt"



COMISSAO DE

Folha No

LI c TAÇAO

RESUÍr|O DO ORçAÍúENTO
offA ECOPONIG gll^rnrE,7!i6 !d:20,31*

oEscRlç.Ào: coNsrRuçJo oE EcoeoNros @8aaEúrcn çlo
&./& ET OEBoIERÀçIOLOC U JI,AZEIRO OO NffTE. CE

CUEXTE: PREFEIUíU OE JUAENO DO NORIE . CE

cóoloo DEscÍuçlo PREçO ÍOÍ L *

í

t.,

1.2

1.3

1.1

í.5

í.8

1.7

1.E

't.9

í.10

1.í 1

1.12

1.12.1

1.12.2

1.12.3

1.12_4

1.12.5

1.í 3

't.í4

1.15

1.',t6

1.17

1.18

1.20

1.21

1.22

2

2-1

2.2

2.3

2.4

ECOPO IO .IRADEXTEE

AoMtNtsrRAçÁo LocAL

sERV|çOS PRELTMTMRES

MOVIMENTO DE IERRA

INFRÁESIRUTURA

SUPERESIRUIURA

IMPERMEABILIZÁÇÃO

PAREDES E PÂtNÉls

COBERTA

REVEST]MENÍOS

PISOS

rNsrArÁçóEs ELÉTRtcAs

rNsrALÂÇóEs HrDRossÂN[ÁRtAs E PLUvtÀs

AUMENTAçÃO

ÁGuA FRIA

sANITÁRIo

PLWlAL

vENnLAÇÁo

@MBÂÍE A rNcÊNoto

LOUçAS E METÀS

ESOUÂDRIAS

PINTURA

INSTALAçOES AR4ONDICIONADO

MUROS E FECHAÀ,IENTOS

PÀSAGISMO

SERV|çOS COMPTEMENTARES

ESTUDO AT,IEIENTAL

PAVIMENTAÇÁo

EcoPorÍo.aEÍoL^ Dl,a

ADMTN tsrRAÇÁo LocAL

SERVIÇOS PRELIMINÁRES

MOVIMENTO DE IÉRRA

INFRAESTRUTURA

Rl í .o40.5.c,í3

Rt 42.540,3€

R$ íz,230,19

Rt 16.660,88

Ri!65.300,90

R184.666.80

R! 6.736.16

FJ}s2.94,71

R3 30.04í,48

RS 7í.715,36

RS í60.807.83

R$ 3,1.í87,14

N 17.322,8

R$ 921,98

Rt 624s,09

R!2.890.96

FU3 6,9S,s5

R!266,í0

R§ 5289,09

R§ 3.9€2,62

Rl í 7.425,87

R1s1.047.76

Rt 7398,76

Rl í$158,73

RS í 2.66220

R19.35?.í7

Rt 10.377.00

Rl 110.350,6r

$ í .íe0.5,46,9í

R!42.540.36

Ri 86.íí 1,í5

R$'r56.25s.14

Rl 1,14.829.85

a,70*

0,6496

2,51%

0,33%

1,2e%

1,A7%

0,13%

1,01%

0,60%

1,41%

3,17%

o,67%

0,34%

0,02%

0,'1

0.00%

0,í4%

0,01%

o,1ü%

0,08%

o,v%

0,6í%

0,15%

2,5A%

o,25%

0,18%

0,20%

2,18%

B,§%

0,04%

í,30%

3,08%

2,86%

F I

\



coMrssA0 DE LrclTAÇAo

Fotna N" lW

u t.r

RESUMO DO ORçAMENÍO
oma E@POiITGi wiÍ t nl@lnâ lDl:20,!a*

o€sca&(o: coNsrRuçlo D€ Ecm{Íos @taE oE§{ÉF ç&
2Ei'ú 8Erl EIE|IEÂÁCIOLOC^ri JUAZEIRO DO M'RIE . CE

CUEI{IEl PFEFE'TUM OE JUAZEIÍI(I OO NORIE . CE

cóolco oEscnç^o PREçO rOÍ I.

2.5

2.6

2.7

2.4

2.9

2.',to

2.11

2.12

'.12_1

2.12.2

2.12.3

2.12.4

2.12.5

2.13

2_14

2_15

2.16

2.17

2.18

2.19

7.20

2.21

2.D

3

3.1

3.2

3.3

3.4

3.5

3.6

3.7

3.8

3.9

. i:tsa Neto

RS 91.371.62

R$ 7.968,70

Rt 52ru.07

R132,7í0.05

R$ 7s.746,07

Rt í47250,07

R!35.927,83

Rl í 7.322,48

R$ 921.98

R16245,00

Rl2.S€08ô

Rt6.9S,35

R$ 2G6,í0

Ri!5299,09

Ri 3.9@,62

N 17.425,ô7

RS 37.058,20

Rt 7.388,70

R$ 83.372,02

Rrl í6.30€.52

Rt 9352,17

R3 í 0.377,00

Rt íã.í75.81

Rl r97.l0t .lí

R3 42.540,36

Ris9.996,€3

Rl ís.e08,51

Rl ô€.563,85

Rt 95.í72,95

RS 9.100.70

RS 4s.118,90

Ri31.275.7E

R3 85.0í6.58

í,80%

0,16%

í,0,r%

0,65%

\4e%

2,9C9Á

o,71

0,34%

o,02%

o,12%

0,06%

0,í4%

0,0í%

0,í 0%

0,08%

0.34%

0,73%

0.í 5%

1.64%

o324.

0.18%

o,20%

2,55%

17,f1y.

0,E4%

1,18%

0,39%

í,3í%

í,08%

0,18%

0,8996

o,62%

í,68%

SUPERESTRUTURA

IMPERI,IEABILIZAÇÀO

PT,REDES E PANÊts

COBERTA

REVESI1MENTOS

Prso§

INSTALAÇOES ELÉTRICAS

tNsÍALAÇoEs HrDRossÀ'ITÁRlAs E pLwlAls

ÂUMENTAÇÀO

ÁGUA FRIA

sArilTÁRro

PLI,VtÁt-

vENTILAçÁo

CoMBATE A rNcÊNoto

LOUÇAS E METAIS

ESOUADRIAS

PINTURA

INSTALÂÇÔES AR€ONDICIONÂDO

MUROS E FECHAMENTOS

PÀSAGISMO

SERV|çOS COMPLEMENTARES

ESTUOOAMSIENTAL

PAVIMENTAÇÃO

ECOPO TO . PEORIIHÂgCAÍÚPO ALEORE

AOMINISTRAÇÁo LoCAL

SERVIçOS PRELIMINÂRES

MOVIMENTO OÉ 1ERRA

INFMESTRUTURA

SUPERESTRUIURÂ

IMPERMEAaLlzAÇÀo

P,.RÊDES E PAINÊIS

COBERTA

REVESTIMENTOS

l,lanoe 5

Págh.r2



c0MlssÂ0 DE LtCIIAÇÀO

o

PRE9OÍOrAL %

RESUIúO DO ORçAÍI|ENTO
lol : 20,3/t!(OAfAtz ÉtÃ)6o8a ECOPONTO§

DESCRr9(o: coNsrRuçÁo oE EcoPoNToS

Jt,AZEIRO DO NORIE . CEtocÁL

@T 

'ET 
OE'OI{EPÁçIO

2O2ilOsEr D€IO{ERÁçIO

CUENTE: PREFETUIIA OE JI'AZERO OO MIRTE . CE

F
,l

t.

cóolco oEscRlçÀo

3.í0

3.í1

3.12

3.12.1

3.12.2

3.12.3

3.12.4

3.12.5

1.13

3.14

3.15

3.í6

3.1f

3.18

3.1e

3.20

3.21

3.22

a

4.1

4_2

4.3

4.4

4.5

4.6

4_7

4.8

1.9

4.10

4.11

4.12

412.1

4.12.2

. -:i tiliu

RS í í8.966,53

Rl3€.619.í6

Rr3't7.322,48

R$ 92í ,90

R$ 6.245,09

R$ 2.890,9€

R$ 6.9S8,35

Rl 268,í 0

RS 5.29S,09

R§ 3.9@,62

Ft3 ía.062,71

Rt 31.079,70

R$ 7.398,76

F§ 87.940,311

R!72',,73

*e.02,f7

Rt 10.377.00

R§ 93.í3í.í7

Rl rcrjo7,oa

R142.í0.36

R$ I í2.295,33

RS 17.555,',t7

R! 66.58:l.8li

Rt s5.í 72,95

R3 8.221,06

§ 48.287,17

F§ 33.57rí1

R!60.554,8',|

Rt 133.050í3

R§ 30.í43,00

§17.W,4

Rt 921 ,98

R$ 0.2,15,09

2,35%

0,72%

o.3,ata

o,o2%

o,12y.

0,0ô%

0,14%

0,0't %

0,10%

0,08%

0,28%

0,63%

0,í5%

1,73%

0.í496

0,18%

o20%

1,U%

't9,06Í

0,04%

2,21%

0,35%

1,31%

í,88%

0.18%

0,sí%

0,6696

1.19%

2,AZg.

0,59%

0.3,r%

0,02:v.

o,12%

PISOS

INSTAIAçÔES ELÉÍRICÂS

rNsTÂlÂçoEs HroRossÂNlTÁRlÁs E PLTMAS

AUMENTAÇÁO

ÁGUA FR|A

sAr{rTÀRro

PLWAL

VENNLAÇÀO

COMBATE Â INCÊNDIO

LOUçAS E METÀS

ESOUÂDRI,ÀS

PII{TURÂ

INSTÀLAÇÓES AR€ONOICIONADO

MUROS E FECHAMENTOS

PASAGISMO

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

ESTUDO ÂMBIENTAL

PAVIMENTAÇÃO

ECOPONTO . JARDIIT GOiEAOA

ADMINISTRAçÁO LOCAL

SERVIÇOS PRELIMINÂRES

MOVIMÉMTO OE TERRA

INFRAESIRUTURA

SUPERESTRUTURA

tMPERMEABTLTZÀçÁO

PAREDES É PAINÉIS

COBERTA

REVESTIMEI{TOS

Prsos

INSTATAÇOES ELÊIRICAS

INSTALAÇÓES HIOROSSANÍÁR|ÂS E PLWÂIS

AUMENTAçÁO

ÁGUA FRIA

E:



o

cot'ltssÀo DE LlclTAÇA 0

RESUMO DO ORçAMENTO
Bt)l:20,3a%OAI^r 2l@12!24OBRÀ ECOPONTOS

oEscRrçÁo: coNSTRUçÃo oÉ EcoPoNTos

LOCÂt: JUAZEIRO DO NORTE . CE

02! €Err D€3ONERÀç,Io

@02sEM O€AOà|EF çlO

11+15*

CUENTE: PREFETURA OE JUAZEIRO DO NORTE . CE

cóorco DEscHçÃo PREçOÍOÍAL %

4.12.3

4.12-4

4.12_5

4.13

4.14

4.15

4.16

4.17

4.í9

4.20

4.21

4.22

5

5.1

5.3

5-4

5.5

5.6

.,5

Ri 2390,96

Ri 6.998,35

R§ 266,í0

R$ 5.299,09

R$ 3.S62,62

R! 10.8{'0,66

Rt 34.397,14

R$ 7.398.76

R§ 98.829.75

RS í3.210,65

R$ 9.í87/47

RS 10.977,00

Rt íí0.663,60

Rt gô5r29,84

R042.í0,36

Rl íí3.482,4,1

Ri 14.007,15

Ri66.563,85

Rt 9s.í72,S5

R010.054,í4

Rr§ 59.46E,2í

Ri 33.334.2

RS 89.479,44

R$ 136.8942Í

Rs 31.172.69

RS 1f.322,4A

R$ 921 ,98

R:0 6.24s,09

RS 2.890,96

R!6.9SA,35

R$ 266,10

R$ 5.299,09

Rs 3.685,98

0,06%

o,14%

0,0r%

0,í0%

0,0E%

o,21%

0,6E%

0,15%

í,95%

0,26%

0,í8%

o,20v.

2,1A%

19,04%

0,81%

2,24%

o,2a%

í,31%

1,AA%

o,20%

1,17Vo

0,66%

17e%

2,70%

0,61%

034%

0,02%

O,12lo

0,06%

0,14%

0,01%

0,10%

o,o7%

7

5.8

5.9

5.í0

5.11

5_12

5.12.1

5.12.2

5_12.3

5_12.4

5.12_5

5.13

5.14

SANITÁRIO

PLWAL

VENTITAÇÁO

COMSATE A INCÊNOIO

LOUÇAS E METAJS

ESOUADRIAS

PINTURA

INSTALAÇÓES AR'ONDICIONÂDO

MUROS E FECHAMENTOS

PAISAGISMO

SERVIçOS COMPLEMENTÀRES

ESTUDO AMBIENTAL

PAVIMENTAÇÀO

ECOPOI|ÍO -CO VTVER

ADMINISTRAçÁO LOCAL

SERVIçOS PRELIMINARES

MOVIMENTO DE TÉRRA

INFMESIRUIURA

SUPERESTRUTURA

IMPERMÉASILIZAÇÃO

PAREDES E PAINÊIS

COBERTA

REVESTIMENTOS

Prsos

INSIALAÇÓES ÉLÉTRICAS

INSTALAÇÓES HIDROSSANIÁRIAS E PLWÀS

ALIMENTAÇÃO

ÁGUA FRIA

SAN|TARIO

PLUVIAL

VENTILAçÁO

COMBATE A INCÊNOIO

LOUçAS E MEÍÀIS

ll'lanoel E:tl: i^;s; Neto

;r iiir:.
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col'lrssÀ0 DE LICITAÇ À0

RESUMO DO ORçAMENTO
OBRA ECOPONTG D fAI ZllBtúâ lDl:20,3a*

oEsc8rç(o coNsrRuçlo 0E Eceoa{ros
@a 3E E§o EÂ^çro

2@ar@ lEra ÉsoílEiÂcloLOcrri JI'AZEIRO DO NORIE . CE

CUENIE: PREFEITURA OE JI'âZEIRO E NORIE . CE

cóDlco DEScRtqÁo PRE@ rcÍÍAL %

5.15

5.í6

5-17

5.18

5.19

5.20

5-21

5.2.

ESOUADRIAS

PINTURA

rNsÍArÀÇóEs AR€oNDtcroNAoo

MUROS E FECHAMENTOS

PAISAGISMO

SERVIçOS COMPLEMENTARES

ESTUOO Alt,lBIENTAL

PAVIMÉNÍAÇÀO

Rr3 Í3.227,A4

R3 31.31s,00

R17.396,7ô

RS 7í.435,32

Rl í í.0í3,37

R:19.022,77

R$ í0.377,00

RS S3.í31,í7

0,26flo

0,e2%

0,í 5%

1,41%

0,22JÍ

0,í8%

0,20%

1,84%

v L(n aot rol t
var-G oiçÀrExÍc

YALff ÍOÍAI.:

Rl rr.rlrJc
Ra 42í1.?íí ,to

B3 5!70173,25

í00,00tt

L':-'.:. -- i:. :: lJeto

R\

r olna l\
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